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A Assembleia-Geral Nacional Ordinária aprovou, por vasta maioria, o “caderno de encargos” para a reparação moral e material dos deficientes militares. 
A defesa dos direitos de todos os deficientes militares está definida nos dois documentos votados pela massa associativa.
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Editorial Pág. 3

O nosso legado é forte e pleno de vida e 
os cerca de 400 associados que partici-
param na AGNO alertam os portugueses 
para o que falta cumprir na dívida mo-
ral e material de que todos os deficientes 
das Forças Armadas e suas famílias são 
credores.

Agenda
11 de Abril - Novo CEMGFA visita a Sede  
Nacional da ADFA - pag. 8
14 de Abril - Celebrações do Dia do Com-
batente, no Mosteiro da Batalha - pag. 8
17 de Abril - Audiência com secretário 
de Estado da Defesa Nacional- pag. 3
18 de Abril - Evocação da Revolução de 
25 de Abril na Associação - pag. 9
29 de Abril - Primeira Corrida da Defesa 
Nacional e Caminhada do Combatente, 
em Lisboa - pag. 12 / 20
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LIVROS | OBITUÁRIO  O nOSSO eLO de UnIãO deSde 1974

Associados falecidos 
António Fernandes Melo Sil-
va, associado 13498, natural 
da freguesia de Folhadosa 
do concelho de Seia, resi-
dente na freguesia de Vila 

Franca da Serra do concelho de Gou-
veia. Serviu no RAL 2, em Coimbra. Fa-
leceu a 30MAI2017 com 85 anos.

Virgílio Lopes Ferreira, asso-
ciado 17508, natural da fre-
guesia de Miragaia do con-
celho do Porto, residente na 
freguesia de Rio de Mouro 

do concelho de Sintra. Serviu em Mo-
çambique numa unidade de Caçador. 
Faleceu a 08OUT2017 com 73 anos.

José Augusto Lobo Bran-
dão Soares Leal, associado 
14286, natural da freguesia 
de Castelões de Cepeda 
do concelho de Paredes, 

residente na freguesia de Bonfim do 
concelho do Porto. Serviu na CCaç 
189 do BCaç 186, em Angola. Faleceu 
a 23DEC2017 com 88 anos.

Daniel Inocêncio Martins, 
associado 1862, natural 
da freguesia e concelho de 
Loulé, residente na fregue-
sia e concelho de Portimão. 

Serviu num Batalhão de Caçadores 
na Guiné. Faleceu a 31DEC2017 com 
73 anos. 

Rui Manuel Esteves Bara-
ta, associado 1920, natural 
da freguesia de Conceição 
do concelho de Covilhã, 
residente na freguesia e 

concelho de Barcelos. Serviu no Ba-
talhão de Transmissões em Lisboa. 
Faleceu a 15JAN2018 com76 anos.

Joaquim Santos Lourenço, 
associado 1347, natural e 
residente na freguesia de 
Vestiaria do concelho de 
Alcobaça. Serviu no Regi-

mento de Infantaria 7 e sofreu aci-
dente nas Manobras de 1959 em San-
ta Margarida. Faleceu a 16JAN2018 
com 79 anos.

Luís Alberto Pires Moura, as-
sociado 17188, natural da fre-
guesia de N. Senhora da Luz 
do concelho de Mindelo, São 
Vicente, Cabo Verde, residen-

te na freguesia de Portela do concelho 
de Sintra. Serviu no destacamento de 
Fuzileiros Especiais n.º 4 na Guiné. Fale-
ceu a 25JAN2018 com 72 anos.

António Amadeu Montei-
ro Pires, associado 3435, 
natural da freguesia de S. 
João da Fresta do concelho 
de Mangualde, residente 

na freguesia de Santa Iria de Azoia do 
concelho de Loures. Serviu no BCaç 
1891, em Moçambique. Faleceu a 
01FEV2018 com 73 anos.

António Pinto Barros, as-
sociado 12583, natural e 
residente na freguesia de 
Cabaços do concelho de 
Ponte de Lima. Serviu na 

Escola de Aviação Naval em Avei-
ro (S. Jacinto). Faleceu a 07FEV2018 
com 91 anos. 

Manuel Joaquim Mendes 
Rodrigues, associado 4027, 
natural e residente na fre-
guesia de Selho do con-
celho de Guimarães. Ser-

viu na CCaç 2659 do BCaç 2905, na 
Guiné. Faleceu a 11FEV2018 com 69 
anos. 

António Almeida Domin-
gos, associado 15787, na-
tural da freguesia de Algo-
dres do concelho Fornos 
de Algodres, residente na 

freguesia e concelho de Miranda do 
Corvo. Serviu na OPVDCA em An-
gola. Faleceu a 04MAR2018 com 82 
anos.

Cândido Pereira Reis, asso-
ciado 7988, natural e resi-
dente na freguesia de Vila 
de Cucujães do concelho 
de Oliveira de Azeméis. 

Serviu na CCaç 1642, em Angola. Fa-
leceu a  13MAR2018 com 71 anos.

livros Por José Diniz

novos AssociAdos
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Maria de Fátima Piedade Carvalho Rodrigues • Maria Joana Pereira Alegre Pires 
Santos • José Assunção Cruz • Domingos Marques • Vítor Manuel Jesus Capítulo 
• Felicidade Silva Cunha • Ana Cândida Gomes Oliveira • Manuel Augusto Silva 
Dias • Joaquim Ferreira Silva • Luís Alves Salgado • Maria Lurdes Leitão • Maria 
Afonso Matos Santos Ventura • Avelino Lourenço Paulo • Muminato Candé Bari

 

A MinhA FilhA inês
Autor: Jaime Ferreri
Edição: AquiLeio Edições, Ponte da Barca, 
2017

Jaime Ferreri não precisa de apre-
sentações. É associado e membro da 
Mesa da Assembleia-Geral da ADFA 
e a sua escrita e estilo característi-
cos também é conhecido por outras 
obras suas e pelas crónicas que du-
rante anos o ELO publicou.
“A Minha Filha Inês” é um romance 
com vários ‘condimentos’. Antes de 
mais é um hino ao Amor, à Mulher: 
“Foi por ti, para ti e contigo, mulher, 
que este livro apareceu. Não tenho 
de dizer quem és, onde nos conhe-
cemos, nos tocámos, nos sentimos 
próximos, ligados. És só a mulher de 
todos os nomes que conheço”. (da 
dedicatória). “Há uma ternura imen-
sa a tocar-nos, uma ternura no femi-
nino, que nos vem da serra que de 
meninos corremos. Cada pico, cada 
forma arredondada em cocuruto, é o 
pedaço e a expressão da deusa mãe 
que em nós se entranha.” (pg 191).
É também um retrato de uma época, 
do Portugal rural e interior dos anos 
50 e 60 do século passado. Dum tem-
po em que os senhores viviam nas 
suas quintas e delas tiravam o ren-
dimento para viverem bem e davam 
sustento a um sem número de casei-
ros e assalariados; dum tempo em 
que nas vilas e aldeias pontificavam 
as figuras do médico, do padre, do 
professor, do advogado, do notário, 
do senhor da terra e da senhora sua 
esposa. “Ana e Joaquim fizeram na 
aldeia o casamento do século. Era a 
união de duas das mais velhas e po-
derosas famílias. Na Asa Grande, a 
quinta de Joaquim, ainda se permu-
tava trabalho pelos muitos favores 
recebidos. Um conto de reis de em-
préstimo, o gado a ganho, um ou ou-
tro cabaneiro a pedir de fiado o passe 
a salto para si e os filhos. (…) Na Casa 
do Outeiro, a riqueza de Ana, mata-
va-se a fome aos pobres das redon-
dezas e pagava-se o jornal a quem 
labutava os campos e os vinhedos”. 
(pg 79).

Dum tempo em que as famílias reme-
diadas mandavam os seus filhos meni-
nos para o Seminário. Se não chegas-
sem a padre, e era a maioria, haviam 
de ser alguém na vida, caso aprovei-
tassem bem a oportunidade que os 
pais e estes institutos religiosos lhes 
ofereciam. “Uma fornada de semina-
ristas, ou melhor, de ex-seminaristas, 
espalhou-se pelo país e ocupava luga-
res de responsabilidade. Tinham co-
meçado como funcionários, foram-se 
licenciando e ocupavam agora lugares 
de chefia.” (pg 124).
Era o tempo em que o amor era espreita-
do e adivinhado numa troca de olhares 
e num sorriso maroto e cúmplice. “Des-
viei fingidamente a vista numa expres-
são feita de manha, como que a parecer 
casto, numa carregada representação 
de beato fingido para que ninguém me 
notasse tal desatino. Mas trouxe comi-
go o olhar dela, guardei-o de memória 
ligado ao sorriso trocista que deixou es-
capar”. (pg 15). Desses amores furtivos, 
mas intensos e puros, resultavam casa-
mentos ‘forçados’, mas grandes amores 
de filhos, como a Inês e a Sofia Inês, fru-
tos dos amores do advogado Gonçalo, o 
protagonista desta obra, ou como o Ro-
drigo, fruto do amor do fidalgo Joaquim 
com a serrana Joana. 
A par dos amores puros, era também 
o tempo de grandes desgostos como 
foram as dolorosas mortes de Caroli-
na, de Inês, de Sofia, de Joana. Fátima 
Lobo, que apresentou o livro em Braga, 
a 19 de Janeiro, diz, a propósito: “Este 
livro (…) entrega-nos de corpo inteiro 
ao universo das emoções. Aqui, mais 
do que as palavras é a densidade das 
histórias, a humanidade das persona-
gens, a dramaticidade que a vida en-
cerra e a força para renascer de novo”.
Para além da celebração do amor, 
dos sentimentos da finitude e do re-
nascimento, o autor transporta-nos 
também para as paisagens a um tem-
po agrestes e doces das serranias do 
Gerês que tão bem ele conhece, onde 
se dá a simbiose perfeita entre o hu-
mano, o animal e a natureza. “Depois, 
dava-me a guinada na mente, picava 
a égua e entre um trote sincopado, ar-
tístico como ela sabia, ou um galope 
que me fazia voar no dorso da Tiara, 
depressa chegávamos à Ermida de S. 
Miguel-o-Anjo. Daí, do ponto mais 
alto, abarcando, num olhar de gavião, 
a bacia hidrográfica do rio sagrado 
dos nossos pais celtas, desligava-me 
dos problemas…” (pg 32).
Depois destes pequenos nacos da bela 
prosa de Jaime Ferreri, espero ter agu-
çado o apetite ao leitor para pegar no 
livro e embrenhar-se na sua leitura. 
E depois de começar não descansará 
enquanto não o levar até ao fim. Boa 
leitura!...-
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O nOssO elO de uniãO desde 1974  ePisÓdiOs  

editorial
A força da participação

A força associativa da nossa mobilização em tor-
no da defesa dos direitos de todos os deficientes 
militares marca esta Primavera das nossas reivin-
dicações. A Assembleia-Geral Nacional Ordinária 
contou com uma participação muito significati-
va, tanto no debate de ideias, como nas delibe-
rações que aprovaram os dois documentos estru-
turantes para a acção da ADFA junto de todos os 
sectores do Poder.
Os associados votaram e aprovaram por larga 
maioria o “caderno de encargos” para a reparação 
moral e material dos deficientes militares. O nos-
so Caderno Reivindicativo compõe-se dos dois 
documentos complementares a que os associa-
dos reconhecem força para a defesa intransigen-
te dos direitos daqueles que tudo deram por Por-
tugal e que ficaram feridos na Guerra Colonial, 
durante o Serviço Militar Obrigatório. São docu-
mentos que os associados deliberaram passar a 
ser a base da estrutura reivindicativa presente e 
futura da ADFA, especialmente neste ano em que 
a Associação vai a votos, em 20 de Outubro, para 
o mandato dos novos Órgãos Sociais Nacionais e 
das delegações, no triénio 2019-2021.
A ADFA foi já informada do agendamento, para 
o próximo dia 17 de Abril, de uma audiência 
com o secretário de Estado da Defesa Nacional, 
Marcos Perestrello, e aguarda ainda a marcação 
da data de uma audiência com o Presidente da 
República.
A definição dos próximos passos, em marcha se-
gura, coerente e confiante, passa também pela 
celebração do 44º Aniversário da ADFA, num 
grande programa associativo que já se iniciou na 
AGNO e que continua a sua dinâmica na evoca-
ção da Revolução de 25 de Abril, na Sede Nacio-
nal, no dia 18 deste mês.
A marcha imparável do tempo faz com que as 
medidas que a ADFA revindica como prioritárias 
sejam consideradas urgentes. A cada dia é vital 
acautelar, em todos os palcos da sociedade por-
tuguesa, os direitos inalienáveis de que os defi-
cientes militares são credores.
A nossa terceira idade chegou, com os eventuais 
agravamentos das nossas deficiências, exigindo 
mais apoio e acompanhamento, que o Estado 
assegura através do PADM, em parceria com a 
ADFA. “Não temos tempo para ter mais tempo”, 
disse alguém. E a ADFA, nunca esquecendo que 
vibra na “força justa das vítimas de uma guerra 
injusta”, continua a sua missão de não deixar es-
quecer ninguém, pois “ninguém fica para trás”.
O nosso legado é forte e pleno de vida e os cer-
ca de 400 associados que participaram na AGNO 
alertam os portugueses para o que falta cumprir 
na dívida moral e material de que todos os defi-
cientes das Forças Armadas e suas famílias são 
credores.

episódios
    Por MCBaSTOSO otimismo ideológico  mcbastos@outlook.pt

O otimismo e o pessimismo não 
são simétricos. Acham-se oti-
mistas os que estão convencidos 
que no mundo o bem prevalece 
sempre, e que quem assim não 
pensa é pessimista. O pessimis-
mo é pois uma designação pe-
jorativa dos otimistas a respeito 
dos que não têm a sua atitude 
perante a vida.
Não se limitaram a reduzir o epí-
teto de “pessimista” à categoria 
de insulto, adotaram-no como 
argumento derradeiro nos deba-
tes a que não conseguem furtar-
-se, quando já não sabem como 
defender o indefensável. Quan-
do são confrontados com a sua 
própria iniquidade e não são ca-
pazes de um gesto de honestida-
de que lhes salve a face, chamam 
o seu interlocutor de pessimista 
e está o dia ganho.
O otimismo aqui, não é uma pa-
tologia clínica, é um comporta-
mento resultante de uma ideo-
logia, é uma doença social, uma 
cultura impositiva da boa-dis-
posição, uma ditadura do bem-
-estar, um narcisismo ideológico 
que não permite a densidade 
honesta dos pesares da existên-
cia; uma alienada leveza do ser, 
para servir os propósitos de uma 
sociedade aquisitiva, acumulati-
va, consumista e profundamente 
desumana, em que o outro é es-
tranho, o diferente é inimigo e o 
que não lhes oferece mais-valias 
é descartável. 
Não suficientemente contentes 
com criarem a ilusão de que tudo 
vai correr bem nesta vida, ainda 
criaram a suprema ilusão de que 
a morte não é o fim do seu equí-
voco, e que é, isso sim, apenas o 
início de algo ainda melhor do 
que a vida. 
Os que assim não pensam são, 
assim, por eles rotulados de pes-
simistas, a que dão a conotação 
pejorativa e discriminatória que 
se dava aos “pessimus” da antiga 
Roma, como eram chamados os 
homens cruéis e criminosos, em 
oposição aos “optimi” que per-
tenciam à elite aristocrata. 
Numa visão lúcida deste fenó-
meno, é fácil concluir que os 
otimistas estão sempre a receber 
más notícias, e que não são as 
pessoas indicadas para arranjar 
soluções para problemas futu-
ros, antes de esses problemas 
começarem a causar danos.
Mas são maioritariamente es-
tas pessoas que nós escolhemos 
para dirigentes políticos, para 
governantes e para responsáveis 
das nossas organizações, e eles, 
coitados, vêem-se obrigados a 

fazerem promessas que não po-
dem cumprir, ou não serão elei-
tos, e, nos casos mais graves, a 
tentarem cumprir as promessas 
que fizeram, mesmo que isso 
seja catastrófico. 
Tem vindo a crescer esta alie-
nante cultura de otimismo fun-
damentalista, que faz lembrar o 
romance distópico “Maravilhoso 
Mundo Novo” de Aldous Huxley. 
Nesta voracidade insaciável que 
tudo consome, para criar uma 
ilusão de plenitude e felicida-
de, é inevitável o choque com a 
realidade com consequências 
dolorosas, e, não raras vezes, a 
solução é mais dolorosa que o 
problema, mas não se pode dei-
xar transparecer que a solução é 
suscetível de provocar a infelici-
dade de alguém, porém, ao invés 
de procurar uma outra solução, 
de modo a evitar a desumanida-
de resultante, apenas se evitam 
as palavras que habitualmente 
usamos para designar essas so-
luções desumanas. E, tal como 
naquele romance, foi sendo cria-
da uma novilíngua que já é do 
domínio público, em que nunca 
são usadas palavras com uma 
conotação negativa ou inconve-
niente, trocando-as por outras 
que usualmente sugerem algo 
de positivo, como “fidelização” 
para renúncia de direitos contra-
tuais, “deslocalização” para en-
cerramento de uma empresa, ou 
“downsizing” (emagrecimento) 
para despedimento coletivo. 
Este otimismo, mais do que epi-
démico, está a tornar-se numa 
verdadeira religião. Ninguém se 
atreve a cometer o sacrilégio de 
demonstrar ceticismo quando se 
ouve um dirigente megalómano 
apregoar vaticínios irrealistas e 
fazer projetos que sabemos se-
rem verdadeiros delírios, por-
que os que o fizerem correm o 
risco da excomunhão, isto é, se-
rão imediatamente rotulados de 
pessimistas. 
Dêmos-lhes a conhecer o afo-
rismo atribuído ao engenheiro 
aeroespacial Edward Murphy: 
“se uma coisa pode correr mal, 
acabará por correr mal”, e pare-
mos de vez com a sua alienação 
suicida. 
Ergamo-nos pessimistas, vaia-
dos por essa multidão narcísi-
ca de imbecis, ineptos perante 
os inesperados contratempos 
do mundo, cujas certezas são 
fogos-fátuos alimentados pelos 
seus próprios cadáveres já em 
decomposição, e apeemo-los do 
poleiro aonde a nossa preguiça 
intelectual os deixou subir, ou o 

que pode correr mal, vai mesmo 
correr mal. 
É preciso duvidar das palavras 
lisonjeiras daqueles de quem es-
peramos que paguem as nossas 
contas, as palavras são sempre 
mais baratas do que os atos, e 
preparemo-nos para assumir as 
despesas que fazemos. É preci-
so duvidar da sorte como solu-
ção para os nossos problemas. 
É preciso perceber quando o 
Tempo já não está do nosso lado. 
É preciso ter a extrema coragem 
de abandonar uma partida per-
dida, como fazem os mestres de 
xadrez, para continuar em jogo 
com dignidade. 
E, por favor, é preciso procurar 
soluções novas para os novos 
problemas, mas, antes de mais, 
é preciso perceber que há novos 
problemas, e calar de vez o estri-
bilho autoadulatório, masturba-
tório e estéril de alguns dos nos-
sos dirigentes. 
Um otimista ideológico não é 
capaz do exercício de autocrí-
tica necessário para emendar a 
mão, para reorientar o rumo e 
para descobrir que o seu pedi-
tório já não rende, antes de mais 
porque os seus projetos faraó-
nicos traem o seu falso rosto de 
pedinte manhoso e fazem dele e 
de nós todos uma turba de privi-
legiados. 
A humildade é a virtude dos que 
conhecem as suas qualidades 
tão bem como as suas limitações 
e que são capazes de evoluir por 
tentativa e erro; o processo mais 
básico da aprendizagem. E é es-
sencialmente isso que falta ao 
otimista ideológico.
O otimista ideológico não tem 
medo, não porque seja corajoso, 
mas porque é incapaz de prever 
as consequências, por vezes ób-
vias, de uma cadeia de aconteci-
mentos. Essa incapacidade ter-
-nos-ia levado à extinção se esta 
não fosse uma casta resultante 
de uma recente doença social, 
mas seguramente, levar-nos-á à 
extinção se prevalecer. 
O pessimismo crítico (“crítico” 
no sentido de ser uma atitude 
lúcida, racional e metódica) é a 
resposta simétrica e inteligente 
a esta regressão na evolução da 
espécie. Se não queremos ser 
surpreendidos por um problema 
para o qual não temos solução, 
temos sempre de ter em conta 
o pior cenário. Qualquer meu 
camarada ex-combatente apren-
deu isso na guerra.

Versão áudio para deficientes 
visuais no Elo on-line deste mês 

 Por Direção nacional
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DELEGAÇÕES  O nOSSO ELO DE uniãO DESDE 1974

Coimbra

Assembleia-geral 

Foi uma jornada de unidade e coesão associativa.
No passado dia 24 de Fevereiro, pelas 10h30 horas, 
teve lugar nas instalações da Delegação da ADFA de 
Coimbra a Assembleia-Geral para apreciar e votar o 
“Relatório e Contas da Delegação, bem como o Pare-
cer do Conselho Fiscal relativo ao ano de 2017” e “Pla-
no Operacional e Orçamento para 2018”.
A Assembleia foi bem participada e teve intervenções 
oportunas de vários associados a que o presidente da 
Direcção da Delegação, José Soles Girão, respondeu 
com clareza oportuna.
Ambos os pontos foram aprovados por unanimidade, 
o que foi considerado um “exemplo de confiança nos 
dirigentes da Delegação”.
Lembrou também o presidente da Delegação que a 
unidade de todos os associados é fundamental para o 
futuro da ADFA e que se impõe encarar o futuro que 
se avizinha que, pela lei da vida, não será muito longo, 
lutando pela salvaguarda de todos os direitos consa-
grados e que nos são devidos. “Temos de continuar a 
considerar o Decreto-Lei 43/76, como sendo a nossa 
“bíblia”, conforme temos ouvido ao presidente da Di-
recção Nacional, a quem endereçamos um forte apelo 
a que continue nessa senda e que não interrompa, nes-
ta fase, a sua abnegação que entendemos fundamental 
para nossos futuro”, realçou o dirigente.
Também mereceu especial atenção a Assembleia-Geral 
Nacional, que veio a realizar-se em 24 de Março, tendo 
sido feito um apelo à participação dos associados, dada 

a importância dos temas propostos para debate que 
merecem uma análise cuidada para posterior votação. 
“De novo ficou demonstrar a nossa unidade em torno 
da causa da ADFA e daqueles que estão na primeira 
linha da defesa dos nossos direitos”, salientaram os 
membros dos Órgãos Sociais da Delegação.

44º Aniversário 
No próximo dia 23 de Junho, a Delegação de Coimbra 
vai comemorar o seu 44º Aniversário, na Quinta dos 
Patinhos, em Carapinheira, Montemor-o-Velho.
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos os 
associados, familiares e amigos a estarem presentes 
neste acto associativo de unidade e coesão, “demons-
trando mais uma vez o espírito participativo e solidário 
para com a Delegação, nesta data comemorativa, para 
que possamos todos em conjunto passar um dia feliz na 
companhia de associados, familiares e amigos”.
O programa prevê pelas 12h00, a recepção aos con-
vidados, associados e familiares, seguido de almoço 
pelas 13h00.
O preço por pessoa é de 25,00 euros para adultos, as 
crianças até aos quatro anos não pagam e dos cinco 
aos 10 anos é de 12,50 euros.
As inscrições devem ser feitas até ao dia 20 de Junho atra-
vés dos seguintes contactos: 239 814 644/917 770 241.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do seu dever asso-
ciativo, procedam à regularização do pagamento das 
suas quotas. Para o efeito, devem contactar a Delega-
ção e proceder ao pagamento das mesmas, através 
dos números 239 814 644 ou 917 770 241.

visita a córdova e granada
A Delegação de Coimbra vai realizar o seu habitual pas-
seio anual de três dias, entre 18 e 20 de Maio próximo. 
“Mantendo o espírito de dar a conhecer aos associados 
os valores patrimoniais mais significativos, vamos co-
nhecer dois lugares carregados de história e simbologia, 
ambas classificadas pela UNESCO como Património da 
Humanidade: a Mesquita-Catedral de Córdova e o Palá-

cio Alhambra de Granada”, realça a Delegação.
No primeiro dia, 18 de Maio, pelas 6h00, partida rumo 
a Espanha, em local a combinar, seguindo em direc-
ção a Córdova, com pequenas paragens técnicas. O 
almoço será em trânsito. Depois de uma visita aos 
principais lugares de Córdova, o grupo segue para 
Granada, para alojamento seleccionado, com jantar.
No segundo dia, 19 de Maio, oportunidade para co-
nhecer alguns dos mais importantes monumentos de 
Granada, almoçando no hotel. Tarde livre para visitas, 
compras ou descanso. O jantar será num lugar espe-
cial, com espectáculo de Flamenco.
No dia seguinte, 20 de Maio, depois do pequeno-al-
moço, saída para o Palácio Alhambra, sob orientação 
de um guia oficial. Após o almoço no local, faz-se o 
regresso a Coimbra. Com lugares limitados a 30 pes-
soas, o pagamento pode efectuar-se em prestações 
mensais, até 20 de Abril de 2018.
Informações e inscrições na Delegação de Coimbra.

Évora

Passeio anual
Nos dias 13, 14 e 15 de Abril, a Delegação de Évora vai 
realizar o seu já habitual Passeio de Primavera.
Desta vez faz-se uma visita à região norte, centralizan-
do a deslocação à cidade do Porto. O alojamento será no 
Grande Hotel do Porto, no centro da cidade.
O preço por pessoa em quarto duplo é de 305,00 euros e 
inclui viagem em autocarro de grande turismo; pensão 
completa (desde o almoço do primeiro dia até ao almoço 
do último dia); entradas em museus e acompanhamen-
to por delegado da agência. “Para que possamos atem-
padamente tratar de toda a logística que uma viagem 
destas requer, inscreve-te o mais rápido possível, ou di-
rectamente na delegação ou pelo telefone 266 703 473. 
Contamos contigo”, apela a Delegação de Évora.
1º Dia – Évora/Porto (visitas)
Saída em hora e local a indicar, seguimos por Montemor, 
Santarém com pequena paragem durante o percurso. 
Continuamos via autoestrada do norte, Coimbra e saída 
para Cucujães. Após a chegada almoço. De tarde segui-
mos para a cidade do Porto, visita com guia local pelo 

centro passando pela Avenida dos Aliados, Estação de 
São Bento, Igreja e Torre dos Clérigos, visita à Livraria Le-
llo. Continuaremos no centro da cidade para visita à rua 
de Santa Catarina, possibilidade de conhecer o comércio 
e os seus históricos cafés como o Majestic. No final das 
visitas seguimos para o hotel, jantar e alojamento.
2º Dia – Porto (visitas)
Pequeno-almoço no hotel. De manhã, visita ao Mercado 
do Bulhão. Seguimos depois para a Igreja de São Francis-
co, um dos principais monumentos da cidade do Porto, 
igreja gótica do séc. XIV, para visita ao Museu, Casa do 
Despacho e Cemitério Catacumbal. Continuaremos com 
visita ao Palácio da Bolsa, um dos monumentos mais em-
blemáticos da cidade do Porto. Almoço. De tarde, passeio 
pela Ribeira do Porto com visita à Casa do Infante. Segui-
remos depois para a Fundação Serralves, para visita guia-
da ao Museu de Arte Contemporânea mais importante 
em Portugal, Parque e moradia de Serralves. No final da 
visita, passaremos pela Casa da Música e rotunda da Boa-
vista. Resto de tarde livre. Jantar e alojamento no Hotel.
3ºDia – Porto (visitas)/Famalicão/Évora
Pequeno-almoço no hotel. De manhã seguimos para 
Leixões, visita panorâmica do novo terminal de cruzei-
ros da cidade do Porto. Continuamos até Famalicão, vi-
sita ao Museu da Guerra Colonial. Almoço nesta região. 
De tarde em hora a indicar, regresso via autoestrada por 
Santarém, Montemor e Évora. 

Contactos para informações ou inscrições: Manuel Bran-
co – 968 049 432; Augusto Barreto – 967 649 799; Jacinto 
Eleutério – 918 813 863.

Viseu

festa de Aniversário
Por motivo de agenda, a Delegação da ADFA em Viseu vai 
realizar o seu aniversário no dia 21 de Abril, nas instalações 
do Regimento de Infantaria n.º 14, em Viseu.
“Mais uma vez, apelamos à participação de todos neste 
quase meio século de ADFA em Viseu, para apoio e bem-
-estar à família deficiente militar nesta bela região da Guar-
da e de Viseu”, realça o presidente João Gonçalves.
O dirigente salienta que “estamos nas instalações da Dele-
gação para te receber, ouvir as tuas preocupações, procurar 
esclarecer e transmitir à Direcção Nacional os teus e nossos 
problemas, que nesta altura da vida nos preocupam”.
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Lisboa

noite de fados
Na noite 16 de Março teve lugar uma noite de Fados na 
Delegação de Lisboa que, como já é habitual nesta altura 
do ano, foi organizada no restaurante da Sede da ADFA.
Associados, famílias e amigos da ADFA são um público 
que não perde pitada da actuação dos fadistas e músicos 
e que preza a partilha dos acordes das guitarras e as vozes 
castiças no convívio durante a noite associativa.
O associado José Parreira foi o habitual “mestre-de-ceri-
mónias” e a sua alegria apresentou aos convivas um elen-
co de fadistas que a todos encantou, proporcionando uma 
“noite magnifica” que a Delegação pensa repetir em breve.
Os fadistas foram Celeste Pereira, Cláudia Estrela e Nelson 
Abreu, acompanhados pela guitarra de Alberto Raio e pela 
viola de João Marcelino.
As maviosas notas musicais e a boa disposição sublinham 
a dinâmica associativa de Lisboa, em cada noite da Fados 
da Delegação, uma clara aposta associativa no convívio 
gastronómico e cultural, com variada interpretação desse 
tesouro que é o Fado como Património Imaterial da Hu-
manidade.

A Delegação de Viseu conta com a presença de grande 
número de associados, amigos e familiares. As inscrições 
podem efectuar-se até ao dia 16 de Abril, junto dos servi-
ços da Sede da Delegação.

valores
Que se saiba, os valores da vida sobrepõem-se a tudo o 
resto. Quantas pessoas no Mundo sofrem os horrores das 
guerras, pessoas indefesas, sem culpa alguma do que se 
passa á sua volta, pessoas inocentes, crianças, jovens e 
menos jovens, famílias inteiras sofrem com as guerras. 
Que culpa têm dos ditadores, dos senhores que decidem 
e fazem as guerras, dizimando povos, culturas, haveres, 
uma destruição feroz da humanidade que leva os povos 
á miséria e os “senhores da guerra” continuam impunes 
e com altivez, lá no seu pedestal julgam ser os maiores.
Os valores da vida, deve, exige-se com respeito, com 
igualdade, com dignidade são e continuam a ser, quer 
antes, quer durante e depois da guerra, as pessoas devem 
fazer valer os seus valores de uma vida digna para todos.
À luz da vida em sociedade, todos somos iguais. Sabemos 
que temos leis que nos governam, que decidem sobre as 
nossas vidas e dentro destes parâmetros sabemos que as 
leis também dividem as pessoas. Há aqueles que mais 
têm e aqueles que menos têm e situações intermédias. 
Todos têm direito, todos se sentem injustiçados porque 
cumpriram o dever obrigatório de defender a Pátria e 
se cumpriram o dever, têm o direito porque sofreram as 
suas deficiências na guerra ou na preparação no apoio a 
essa mesma guerra e depois ainda ficam as mulheres, as 
companheiras numa situação de miséria extrema. Acre-
ditem que é delirantemente honesto, pugnar e fazer com 

que todos na ADFA rumem para o mesmo lado, na defe-
sa destes valores da vida e não é, não pode ser excessivo 
e doentio é comovente e tocante, um sentimento muito 
nobre reconhecer o quanto a família deficiente militar 
das Forças Armadas se sente injustiçada nos seus direitos 
e merece ser tratada com toda a dignidade, toda a vida.
Passados quarenta e quatro anos depois da Guerra Colo-
nial, continuamos à espera de um reconhecimento justo, 
digno e reconhecido. Valores que a família ADFA tem que 
acompanhar e fazer valer já, porque “amanhã já é tarde”.

João Gonçalves

Primeira corrida da defesa 
nacional e caminhada    
de combatentes
A Delegação de Viseu quer levar um grande número de 
associados à primeira Corrida da Defesa Nacional e à Ca-
minhada do Combatente, no dia 29 de Abril, Domingo, 
em lisboa.
A iniciativa tem como objectivo promover a actividade 
desportiva e fomentar estilos de vida saudáveis, aproxi-
mando a Instituição Militar das populações.
Esta iniciativa inclui uma Corrida de 10Km para atletas 
federados e não federados e uma Caminhada do Com-
batente com um trajecto de 4Km, aberto a todas as pes-
soas. As receitas deste evento revertem em partes iguais 
de 47,5% para a ADFA e para a Liga dos Combatentes.
A Delegação apela às inscrições, nas formas ou locais in-
dicados nesta edição do ELO.

 ida à batalha e a fátima
A Delegação de Viseu está a organizar uma deslocação ao 
Mosteiro da Batalha, no âmbito do Dia do Combatente, 
no dia 14 de Abril. Após as cerimónias a realizar junto do 
Mosteiro da Batalha, a viagem prossegue para Fátima. A 
saída é às 7h00, junto da entrada do RI 14, em Viseu. O 
regresso faz-se ao fim da tarde.
Em Fátima efectua-se um almoço partilhado.
Faz já a tua inscrição e até lá, um abraço!

dia do ri14
Decorreu no dia 19 de Março o Dia da Unidade no Regi-
mento de Infantaria n.º 14, de Viseu, sendo este o mais 
antigo Quartel das Forças Armadas, fixado sempre nesta 
cidade. Trata-se de uma Unidade Militar com uma histó-
ria riquíssima ao serviço de Portugal e das populações, 
que adoptou a actual designação em 1806 e que, em 
1951, passou a ocupar as atuais instalações.
O dia 19 de Março, é celebrado como “Dia da Unidade”, 
evocando a data em que, no ano de 1918, o capitão Vale 
de Andrade, em conjunto com militares do RI 14, fez um 
“assalto” às trincheiras, cumprindo a missão que lhe es-
tava destinada, fazendo imensas baixas e prisioneiros 
ao inimigo e capturando armamento às tropas alemãs, 
merecendo um louvor e a condecoração com a Cruz de 
Guerra de 1ª Classe. As cerimónias deste ano foram um 
êxito, realçando todas as acções, incluindo a brilhante 
actuação da Banda Sinfónica do Exército, no Teatro Viria-
to, momento alto das comemorações. Estão de parabéns 
todos quantos servem no Regimento de Infantaria n.º 14, 
pelo brilhante serviço efectuado.  

núcleo de sintra, sempre a 
mexer!

O Pelouro de Acção Social da Câmara Municipal de Sintra 
realiza todos os meses um evento, que cobre as mais di-
versas áreas, no Centro Cultural Olga Cadaval, destinado 
à população idosa do Município, de forma a combater o 
isolamento e a proporcionar o convívio entre os munícipes.
A ADFA esteve este mês entre as Associações convidadas, 
por intermédio das Juntas de Freguesia, que gentilmente 
cedem, ou alugam autocarros, de e para a deslocação dos 
seus idosos.
O Núcleo de Sintra da ADFA tem sido sempre beneficiado 
desde sempre, e agradece o apoio que tem recebido.
Desta vez, no dia 21 de Março, o convívio levou os partici-
pantes a assistir aos fados de Amália, no âmbito do Progra-
ma Municipal “Os Dias da Idade”, no espectáculo musical 
“Amália Sempre”. Os membros do Núcleo deslocaram-se 

desta vez de comboio, em viagem animada.
Tudo correu bem e no final, houve lugar para um convívio 
e “chá das cinco”, num café da Vila de Sintra.

Torneio de sueca
Começou no dia 21 de Fevereiro o Torneio de Sueca do 
Núcleo de Sintra, que terminará no dia 30 de Maio. Todas 
as quartas-feiras há jogos e animação.

Programa Municipal
No âmbito do programa municipal “Os Dias da Idade”, 
o Núcleo vai participar com sete associados no Ciclo de 
Cinema de 3 Abril, no Auditório da Casa da Juventude 
da Tapada das Mercês, com a exibição do filme “A Gaiola 
Dourada”.

FO
TO

S 
De

le
g. 

liS
BO

a



ABR 2018 6 

DELEGAÇÕES  O nOSSO ELO DE uniãO DESDE 1974

serviços da    
delegação de lisboa
SeCreTariaDO Da DelegaÇÃO   
– aPOiO aOS ÓrgÃOS SOCiaiS e aOS nÚCleOS
Isabel Franco     
– direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
Telefones 217 512 615 ou 925 987 469
Fax 217 512 611

SerViÇOS ClÍniCOS
Ana Paula Vicente    
– servicos.clinicos@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 2 ou 217 512 612

Clínica Geral     
– 3ª e 5ª feira (manhã)
Fisiatria     
– 4ª feira (manhã)
Urologia     
– 3ª feira, de 15 em 15 dias
Psiquiatria     
– 3ª e 4ª feira (tarde)
Fisioterapia     
– de 2ª a 6ª (dia todo)
Acupuntura
- por marcação

SerViÇO De SeCreTaria/aTenDiMenTO  
e aPOiO aOS SÓCiOS
Pedro Rodrigues e Rita Pereira  
– rita.pereira@adfa-portugal.com;  
secretaria.lisboa@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 1

SerViÇO De aÇÃO SOCial
Dra. Ana Machado (assistente social)  
– servico.social@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 3

SerViÇOS JUrÍDiCOS
Dra. Inês de Castro (advogada)   
– Por marcação prévia na secretária da  
Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com   
ou gabjur.adfa.lisboa@gmail.com
Fax 217 512 660

SerViÇO De PSiCOlOgia
Dra. Teresa Infante (psicóloga)   
– t.infante@adfa-portugal.com

PeDiCUra
Pedicura, calista, manicura e depiladora 
nos Serviços Clínicos. 
Marcações com Sandra Henriques, pelo nú-
mero 962 971 437.  Todos os dias, median-
te marcação prévia, com possibilidade de 
deslocar-se, conforme o local e a hora da 
marcação.

hOráriO DOS SerViÇOS
Das 9h00 às 17h30
Morada: Av. Padre Cruz, edifício ADFA,   
1600-560 Lisboa
Contactos:
Telefone 217 512 600
Fax 217 512 611

Actividades ocupacionais
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibiliza diversas acti-
vidades aos associados, familiares e amigos: Informática 
(básico) – segundas e sextas, das 15h00 às 17h00; Pintura 
a óleo – segundas, das 15h00 às 17h00; Jogos Tradicionais 
(sueca, damas, dominó) – quartas, das 15h00 às 17h00; 
Yoga do Riso – quintas, das 15h30 às 16h30; Flores de 
porcelana a frio – segundas, das 15h00 às 17h00; Bainhas 
abertas – sextas, das 9h30 às 12h00; Tertúlia de poesia 
(Tertuliana) – primeira quinta-feira de cada mês - direc-
ção e fundação de Ana Matias - belamatias@netcabo.pt.

17º Aniversário da delegação
A Delegação de Lisboa vai realizar o almoço comemora-
tivo do seu 17º Aniversário no próximo dia 14 de Julho, 
Sábado, no Hotel Rural “A Coutada”, Quinta da Coutada, 
Atouguia da Baleia, em Peniche.
A concentração está marcada para as12h30, junto ao hotel.
As inscrições estão abertas aos associados, familiares e 
amigos através dos seguintes contactos: presidente da 
Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro – 919 413 356, ou 
Secretariado da Delegação de Lisboa, Isabel Franco, 217 
512 615.

em viagem com os associados
O convívio associativo é muito importante na vida da 
ADFA e as viagens organizadas pela Delegação de Lisboa 
são momentos de descontracção e lazer muito apreciados 
pelos participantes que aproveitam, com as suas famílias, 
para conhecerem em grupo destinos turísticos acessíveis.
A Delegação de Lisboa está a preparar várias viagens e indi-
ca que os pedidos de informações sobre preços e serviços 
incluídos, bem como as inscrições, podem ser efectuados 
junto da Sede da Delegação de Lisboa, no Secretariado da 
Direcção da Delegação de Lisboa (Isabel Franco), pelos 
números 925 987 469 ou 217 512 615, ou no endereço elec-
trónico direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.

Picos da Europa
Entre 25 e 28 de Abril está prevista a realização de uma 
viagem aos Picos da Europa, com passagem por León, 
Fuente Dé, Covadonga, Cangas de Onis e Potes, estando 
também incluída a visita ao maior fragmento da Cruz de 
Cristo, no santuário de Santo Toribio de Liébana.
O Parque nacional dos Picos da Europa é uma área entre 
as Astúrias, León e Cantábria, que constitui, com os seus 
65 mil hectares, a terceira maior zona protegida da Euro-
pa, onde podem encontrar-se todas as cores da natureza, 
a hospitalidade das suas gentes, lugares pitorescos e sítios 
históricos. Uma viagem a não perder, em regime de pen-
são completa, que tem saída, da Sede da ADFA, em Lisboa, 
em 25 de Abril.

Roma e Assis
A península itálica é o destino da viagem que a Delegação 
pretende organizar entre 21 e 24 de Maio, mais concreta-
mente, com destino e visita das cidades de Roma e Assis. 
Partida da Sede da Delegação de Lisboa.

A Polónia de João Paulo ii
“Os passos de João Paulo II” é o tema da viagem que a De-
legação está a preparar para o período entre 29 de Setem-
bro e 6 de Outubro.
Os destaques das visitas são as cidades de Varsóvia, Czes-
tochowa, Wadowice, Auschwitz, Cracóvia e Zakopane, que 
de alguma forma ficaram ligados à vida do Papa João Pau-
lo II.
Os oito dias em regime de pensão completa serão reple-
tos de visitas aos locais que influenciaram a vida de Karol 
Józef Wojtyła (Wadowice, 18 de maio de 1920 — Vaticano, 
2 de abril de 2005), mais tarde conhecido como o Sumo 
Pontífice João Paulo II, desde 1978.
A viagem inclui não só aspectos e locais ligados ao falecido 
Papa mas também visitas a locais históricos de referência 
da nação polaca.
A partida tem lugar no Aeroporto Humberto Delgado – 
Lisboa.

Informações sobre todas as viagens estão disponíveis na 
Delegação de Lisboa e esses passeios realizam-se median-
te número bastante de inscrições.

convívio, cultura, lazer   
e reabilitação
A Delegação de Lisboa apresenta as actividades disponí-
veis para os associados, durante todo o ano, com inscri-
ções abertas.
Yoga do Riso (gratuita) - 4ª feira das 15h00 às 16h00, com 
o monitor e associado António Fernandes, no Auditório 
Jorge Maurício; 

Actividades candidatas ao co-financiamento do inR

no âmbito do Projecto “mais desporto, mais saúde”
hidroginástica na Piscina do lar Militar - 2ª e 4ª 
feira, em duas turmas, com a monitora Carla Veloso, das 
09h30 às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 - preço mensal de 
35,00 euros – monitora Carla Veloso; 
Aulas de Ginástica (Re)Adaptada - 2ª, 4ª e 6ª feira, das 
10h30 às 12h00 e das 14h30 às 16h00 – com o monitor Tia-
go Barrela Gabirro, na sala de ginástica dos serviços clíni-
cos e preço mensal de 20,00 euros.

no âmbito do Projecto “inclusão pela Arte e cultura”
Aulas de Pintura (gratuita) – 5ª feira, das 10h00 às 
12h30 e das 14h00 às 16h30, com o monitor Rui Machado, 
na sala 38, junto ao Bar.
Visitas Culturais - Todos os meses, à 4ª feira à tarde (lo-
cal e dia a definir) – a palácios, museus, exposições, entre 
outros, na área metropolitana de Lisboa:
- Palácio Marquês de Pombal, em Oeiras – Visita-circuito 
orientada ao Palácio, Adega e Lagar (com prova de vinho 
incluída) no dia 18 de Abril, 4ª feira, das 14h30 - 16h30 - 
Ingresso 8,00€, com reduções no preço para munícipes – 
50%, visitantes de idade igual ou superior a 65 anos – 50%, 
portadores de cartão jovem e cartão de estudante – 50%, 
grupos constituídos no mínimo por 10 pessoas – 30%.
- Quinta Alegre - Palácio do Marquês de Alegrete, no Lu-
miar - Visita guiada e gratuita no dia 30 de Maio, 4ª feira, 
com início pelas 14h30.
Aulas de informática – 2ª, 4ª e 6ª feira – I Nível: 2ª fei-
ra, das 10h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h30; II Nível: 4ª 
e 6ª feira, das 10h00 às 12h30, ou 4ª e 6ª feira, das 14h00 
às 16h30 - preço mensal de 25,00 euros – com o monitor 
Pedro Marques, na sala 38, junto ao Bar;
Para informações ou inscrições, os interessados devem 
contactar o Serviço de Acção Social da Delegação de Lis-
boa (assistente social Ana Machado) pelos números 917 
365 357 ou 217 512 622 ou pelo endereço electrónico ser-
vico.social@adfa-portugal.com. Também é possível con-
tactar o Secretariado da Direcção da Delegação de Lisboa 
(Isabel Franco, administrativa), pelos números 925 987 
469 ou 217 512 615, ou no endereço electrónico direccao.
del.lisboa@adfa-portugal.com.

gabinete do Utente no HfAr
A Delegação informa os associados que pretendam 
marcar consulta no Hospital das Forças Armadas 
(HFAR), em Lisboa, que o número de telefone para o 
efeito é 217 519 697.

Acupunctura
A Delegação de Lisboa informa os associados que a Clíni-
ca da ADFA disponibiliza a valência de Acupunctura des-
de Novembro. A terapeuta que está ao serviço dos associa-
dos é Maria João Alves.
As inscrições podem efectuar-se pelo número 217 512 612.
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intercâmbio com outras instituições

O Centro de Actividades Ocupacionais é uma resposta protocolada com o Centro Distrital de Segurança So-
cial do Porto direccionado para pessoas com deficiência, tendo como finalidade promover o seu bem-estar 
e qualidade de vida.
Este objectivo é atingido através de actividades desenvolvidas ao longo do ano que proporcionam a integra-
ção social, ajudam a desenvolver as relações interpessoais, aumentam a motivação e interesse pela cultura e 
acontecimentos do dia-a-dia, diminuem o isolamento e a apatia, fomentam o convívio, promovem a vivência 
de novas experiências e a atenção, concentração e memória. Em suma, fomentam o bem-estar físico, emo-
cional e social dos seus utentes.
O intercâmbio com outras instituições é um factor relevante para a realização destes fins, com realce para o 
trabalho desenvolvido em parceria com a Benéfica Previdente – Casa das Glicínias, associação mutualista da 
solidariedade social da cidade do Porto. Em 2017, as duas instituições, ADFA – Delegação do Porto e a Casa 
das Glicínias, desenvolveram vários projectos, nomeadamente: realização de preparativos para o Carnaval e 
participação num teatro intitulado “Conversas à Janela”.
Além deste intercâmbio, o projecto conta ainda com o apoio da Câmara Municipal do Porto, da Junta de 
Freguesia de Ramalde e de outras instituições que abrem as suas portas para visitas e práticas de algumas 
actividades.
O Centro de Actividades Ocupacionais, no ano de 2017, passou a fazer parte do Departamento de Apoio In-
tegrado, que tem como objectivo a gestão integrada e articulada dos serviços na área da reabilitação médica, 
ocupacional e social da Delegação do Porto, constituindo o primeiro passo para a criação do futuro Centro 
de Apoio Integrado do Porto – CAIP.
Os associados podem ser utentes do Centro de Actividades Ocupacionais? Sim, podem. O Centro de Activi-
dades Ocupacionais está aberto à participação dos associados e outras pessoas com deficiência, desde que 
reúnam as condições previstas no regulamento.
A integração nesta resposta passa por uma inscrição prévia no secretariado do departamento, a funcionar 
nos Serviços Clínicos, através do preenchimento de uma ficha. O processo implica ainda uma avaliação por 
parte da equipa técnica.
Mais informações sobre o funcionamento do Centro de Actividades Ocupacionais podem ser requeridas pes-
soalmente no mesmo serviço ou através do telefone 228 347 202 ou telemóvel 912 567 546.

evocação do 25 de Abril
A Delegação do Porto, à semelhança dos anos ante-
riores, evoca os 44 anos da “Revolução dos Cravos” 
que pôs fim à Guerra Colonial, promovendo o se-
guinte programa:
10 de Abril – Participação na acção “Guerra Colo-
nial e o 25 de Abril”, na Escola Abel Salazar, em São 
Mamede de Infesta, para alunos e docentes;
17 e 18 de Abril – Participação nas jornadas “Levar 
a História à Escola”, promovida pela Escola Clara de 
Resende, no Porto, para a comunidade escolar (alu-
nos, professores, encarregados de educação, familia-
res e outros);
24 de Abril – Apresentação do livro da ADFA, “Defi-
cientes das Forças Armadas – A Geração da Ruptura”, 
no átrio do edifício da Câmara Municipal do Porto;
25 de Abril – Comemoração nas instalações da De-
legação com:
09h30 – Içar da Bandeira
10h00 – Início do Torneio de Futebol de Cinco “Tro-
féu Liberdade”
13h00 – Almoço Comemorativo (inscrições na Dele-
gação)
14h30 – Torneio de Sueca e Convívio Associativo.
Esta iniciativa destina-se a associados, familiares e 
comunidade local.
Venham participar e reforçar o associativismo.

Apresentação do livro da AdfA 
no Porto
O Livro da ADFA - “Deficientes das Forças Armadas 
– A Geração da Ruptura” vai ser apresentado no dia 
24 de Abril, no átrio do edifício da Câmara Munici-
pal do Porto, integrado nas comemorações do 25 de 
Abril.

Programa
15h30 – Recepção aos participantes
16h00 – Início da sessão que contará com a inter-
venção de entidades convidadas. A apresentação do 
livro estará a cargo do coronel David Martelo, mili-
tar com várias obras escritas no domínio da história 
militar.
Para este acto, a realizar num espaço nobre da cida-
de do Porto, com o apoio da Câmara Municipal do 
Porto, estão convidados os associados, familiares e 
amigos da ADFA.

reuniões descentralizadas
No mês de Abril, a Delegação do Porto vai dar con-
tinuidade ao ciclo de reuniões descentralizadas nos 
seguintes locais:

07 de Abril, na Delegação, às 15h00;
11 de Abril, no Peso da Régua, às 10h30, na Junta de 
Freguesia do Peso da Régua;
14 de Abril, em Penafiel, às 10h30, no Auditório da 
Agrival;
14 de Abril, em Lordelo, às 15h00, no Auditório da 
Junta de Freguesia de Lordelo;
16 de Abril, em Cabeceiras de Basto, às 14h30, nos 
Bombeiros Voluntários Locais;
21 de Abril, em Santo Tirso, às 15h00, na Junta de Fre-
guesia de Santo Tirso.
Um dos assuntos da ordem de trabalhos será dar 
conhecimento das propostas aprovadas na última 
Assembleia-Geral Nacional e dos seus desenvolvi-
mentos.

Quotas em dia
Os associados poderão pagar as suas quotas por vale 
postal dos CTT ou através de transferência bancária 
(solicitar a informação do NIB da conta). Chamamos 
uma vez mais a atenção para a necessidade de infor-
mar os serviços da Delegação quando efectuarem 
transferências. Em muitos casos, são os familiares 
que o fazem, sendo difícil identificar a que associado 
se refere.
Durante o mês de Novembro, foram efectuadas 
transferências que, por não ter havido essa comuni-
cação, se desconhece quem as efectuou. Por isso, se 
não recebeu o respectivo recibo de algum pagamen-
to feito por débito em conta, contacte os serviços da 
Delegação. 

viagem à roménia e bulgária
De 24 de Agosto a 02 de Setembro de 2018
A leste, descubra os segredos de duas nações com 
muito por revelar, que durante largos anos estive-
ram longe do radar das rotas turísticas europeias. Na 
Roménia, onde se destacam, imponentes, as mon-
tanhas dos Cárpatos, descubra castelos misteriosos 
e locais lendários como a Transilvânia, associada à 
mitologia do Conde Drácula. Rume à Bulgária, onde 
uma rica herança arquitectónica reflecte milhares 
de anos de uma história que é a soma da influência 
de diferentes civilizações. O preço por pessoa é de 
1.500,00 euros, em quarto duplo, e o suplemento quar-
to individual é de 240,00 euros. Estão incluídos: Pas-
sagem aérea em classe económica Porto/Bucareste e 
Sófia/Porto, em voo regular Lufthansa, com direito a 
bagagem até 23 kg e respectivas taxas de aeroporto, 
segurança e combustível; Circuito em autocarro de 
turismo; Alojamento e pequeno-almoço nos hotéis 
mencionados ou similares; Pensão completa, desde o 
almoço do segundo dia ao jantar do nono dia; Acom-
panhamento por guia Pinto Lopes Viagens durante 
todo o circuito, desde Bucareste e até Sófia; Guias lo-
cais para as visitas de Bucareste, Sófia e Rila; Entrada 
no Castelo de Peles em Sinaia, Castelo de Bran, Torre do 
Relógio em Sighisoara, Casa da Cultura em Targu Mu-
res, Mosteiros de Bucovina, Mosteiro de Agapia, Museu 
dos Ovos Pintados em Vama, Palácio da Primavera e 
Parlamento de Bucareste, Mosteiro de Rila e Catedral 
Alexandre Nevski em Sófia; Seguro Multiviagens (assis-
tência, cancelamento e interrupção). Do preço indica-
do estão excluídas as bebidas nas refeições.
Os interessados podem efectuar contactos para pedi-
do de programa completo e de inscrições para: secre-
taria.porto@adfa.org.pt ou 228 347 200/912 567 812.
Dado o número limitado de lugares disponíveis, so-
licita-se uma inscrição prévia de interessados até 30 
de Abril.

Porto 
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tomada de posse do novo cemgfA

N
o dia 1 de Março teve lugar, no Palácio 
de Belém, em Lisboa, a cerimónia de 
tomada de posse do novo chefe do Es-
tado-Maior General das Forças Arma-
das (CEMGFA), almirante Silva Ribeiro. 

Até 28 de Fevereiro chefe do Estado-Maior da Arma-
da, o almirante António Silva Ribeiro foi proposto 
pelo Governo ao Presidente da República, depois de 
ouvido o Conselho de Chefes de Estado-Maior como 
próximo CEMGFA.
Na sua mensagem ao tomar posse como CEMGFA, 
o almirante Silva Ribeiro, assumiu o compromisso 
de “servir Portugal com relevância, construindo as 
Forças Armadas do futuro”. O CEMGFA realça o seu 
“estado de espírito muito positivo” e uma “vontade 
firme” de cumprir a divisa que ostenta o brasão de 

armas do EMGFA: “Que quem quis, sempre pôde”.
“Estou seguro e confiante que, sob o comando su-
premo de S. Ex.ª o Senhor Presidente da República, 
com a orientação política de S. Ex.ª o ministro da 
Defesa Nacional e beneficiando do apoio dos chefes 
do Estado-Maior da Armada, do Exército e da Força 
Aérea, trabalharemos juntos para benefício de umas 
Forças Armadas que desejamos prósperas, capazes e 
úteis ao serviço de Portugal”, salientou.
As boas-vindas ao novo CEMGFA tiveram lugar no 
dia 2 de Março, junto ao Forte do Bom Sucesso, em 
Belém, Lisboa. Para a chefia do Estado-Maior da Ar-
mada assumiu funções o almirante António Maria 
Mendes Calado, em cerimónia de tomada de posse 
realizada no mesmo dia e local, na presença do Pre-
sidente da República e Comandante Supremo das 

Forças Armadas. O almirante Mendes Calado foi co-
mandante da fragata Corte-Real entre 2002 e 2005 e 
comandou a força envolvida na crise da Guiné-Bis-
sau em 2004.

CEMGFA NO HOSPitAL DAS FORçAS ARMADAS
No âmbito do programa de visitas aos órgãos sob sua 
dependência, o chefe do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas, almirante António Silva Ribeiro, vi-
sitou o Hospital das Forças Armadas – Pólo de Lis-
boa, no dia 12 de Março.
O objectivo da visita foi conhecer a organização, 
inteirando-se dos projectos em curso e dos desafios 
que enfrentará no futuro.
Na ocasião, o almirante CEMGFA deixou uma men-
sagem de incentivo para melhoria da saúde militar.

ViSitA à SEDE NACiONAL DA ADFA
O chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, almirante António Silva Ribeiro, visitará, no dia 
11 de Abril a Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, por 
sua iniciativa, para apresentação de cumprimentos 
aos Órgãos Sociais da Associação, num evento que 
assinala a sua atenção, preocupação e empenho para 
com a causa dos deficientes militares.
O programa provisório da visita à ADFA será o seguinte:
15h30 – Chegada do chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas;
15h35 – Recepção na Sala da Direcção Nacional;
15h50 – Apresentação pública de cumprimentos aos 
Órgãos Sociais Nacionais e representantes das Dele-
gações no Auditório Jorge Maurício, com oferta do 
livro da ADFA “Deficientes das Forças Armadas - A 
Geração a Ruptura” e assinatura do Livro de Honra;
16h30 – Visita aos Serviços da Sede Nacional e à De-
legação de Lisboa.
Estarão presentes neste evento associados represen-
tantes de todas as 12 Delegações da ADFA pelo País.

dia do combatente

A 
ADFA vai estar no Mosteiro da Batalha, 
no próximo dia 14 de Abril, nas come-
morações do Dia do Combatente, da 82ª 
Romagem ao Túmulo do Soldado Desco-
nhecido e do 100º Aniversário da Batalha 

de La Lys.
O presidente da DN, José Arruda, vai representar a 
ADFA no evento, acompanhado pelo guião da As-
sociação, que será transportado por um associado, 
como já tem sido hábito.

A concentração dos convidados, combatentes e famí-
lias faz-se em frete à fachada principal do mosteiro, 
pelas 10h00, seguindo-se, pelas 10h30, a celebração 
eucarística, na Igreja do Mosteiro, após a chegada do 
Presidente da República.
A prestação de honras militares terá lugar pelas 
11h40, seguida das alocuções do presidente da Liga 
dos Combatentes e do Chefe do Estado.
Pelas 12h10 realiza-se uma homenagem simbóli-
ca aos combatentes da Grande Guerra, seguida de 

desfile das forças em parada, de passagem das altas 
individualidades pelo Museu das Oferendas, do lan-
çamento de selo evocativo do Centenário da Batalha 
de La Lys e da atribuição de medalhas do Centenário.
Na Sala do Capítulo culmina o evento, com descer-
ramento de placa evocativa, deposição de flores no 
Túmulo do Soldado Desconhecido e prestação de 
honras militares.
O Regimento de Artilharia n.º 4, em Leiria, acolhe o 
almoço de confraternização.

AdfA solidária com acção de protesto

A 
Associação Portuguesa de Deficientes, 
em conjunto com a Comissão de Utentes 
dos Transportes de Lisboa, realizou, no 
dia 13 de Março, pelas 17h30, uma acção 
de protesto junto da estação do Metro-

politano da Cidade Universitária (saída para a Aula 
Magna).
A estação do Metropolitano da Cidade Universitária, 
que além de servir as faculdades que aí se localizam, 
serve também o Hospital de Santa Maria, é inaces-
sível para pessoas com deficiência motora e está a 
inviabilizar, entre outros casos, o acesso de um jo-

vem residente em Odivelas à frequência do Ensino 
Superior.
Apesar das inúmeras diligências efectuadas junto da 
Administração do Metropolitano de Lisboa pelo jo-
vem que pretende cursar Ciência Política e pela APD, 
e estando o Metropolitano obrigado por Lei a garan-
tir o acesso a pessoas com mobilidade reduzida, não 
há resposta para este jovem que vê os seus estudos 
inviabilizados pelo incumprimento da legislação em 
vigor, razão que motivou a acção de protesto.
A ADFA esteve representada pelo presidente da DN, 
José Arruda, e pelo secretário da DN, José Pavoeiro.
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Reunião de elementos de ligação realizada no Lar Militar

o PAdm é “a garantia de que ninguém ficará 
abandonado”

A 
ADFA participou na reunião com os ele-
mentos de ligação para o Plano de Ac-
ção para Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM), no dia 15 de Março, nas instala-
ções do Lar Militar da Cruz Vermelha Por-

tuguesa, em Lisboa. Na agenda dos trabalhos estavam, 
para além do reporte da execução dos meses de Janeiro 
e de Fevereiro, a apreciação do esboço do Manual de 
Informação para Apoio aos Organismos e Profissionais 
Intervenientes no PADM e a análise de situações viven-
ciadas pelos elementos de ligação.
Manuel Lopes Dias, vice-presidente da ADFA e repre-
sentante da Associação nesta reunião de elementos de 
ligação, referiu que “começa a aparecer mais sinaliza-
ção por parte dos próprios interessados, para além das 
sinalizações efectuadas pela GNR ou pelas Juntas de 
Freguesia, fruto da divulgação ampla através de folhe-
tos e do ELO”.
Manuel Lopes Dias destaca também os técnicos do 
MDN e da ADFA que recebem as sinalizações, pois “são 
a coluna vertebral do PADM”, encaminhando para as 
soluções no terreno.
O PADM mobiliza e integra as intervenções de um 
conjunto de organismos e entidades com responsa-
bilidades e respostas de apoio aos deficientes milita-
res: Direcção-Geral de Recursos da Defesa Nacional – 
DGRDN; Estado-Maior-General das Forças Armadas/ 
Hospital das Forças Armadas – EMGFA/HFAR; Ramos 
das Forças Armadas – Marinha, Exército e Força Aérea; 

Instituto de Acção Social das Forças Armadas – IASFA; 
CRPG - Centro de Reabilitação Profissional de Gaia; As-
sociação dos Deficientes das Forças Armadas – ADFA e 
Cruz Vermelha Portuguesa/Lar Militar – CVP/LM.
“Passados 44 anos sobre o fim da Guerra Colonial é a 
primeira vez que, através do PADM, se sentam à mes-
ma mesa todas estas estruturas para em conjunto en-
contrarem soluções para as necessidades de inclusão 
dos cidadãos deficientes militares”, salienta Manuel Lo-
pes Dias, que evidencia a importância do trabalho que 
está a ser desenvolvido para a criação de um Manual 
de Informação para Apoio aos Organismos e Profissio-
nais Intervenientes no PADM. “Portugal é o único País, 
no âmbito da NATO e da FMAC, com um Plano desta 
natureza”, afirma, considerando que “há que poten-
ciar este Plano, que é a garantia de que ninguém ficará 
abandonado, como aconteceu com os combatentes da 
Primeira Grande Guerra”.
Para a Associação, o PADM tem raízes profundas no 
Projecto “ADFA - Uma Rede Solidária”. “Faz parte do le-
gado que a Associação deixa aos vindouros, pois, com 
o forte empenho do Ministério da Defesa Nacional, as-
segura-se assim a plena dignidade e cidadania aos que, 
feridos de guerra, estão agora a atravessar a sua terceira 
idade e que carecem de apoio e de reconhecimento.
A reunião realizou-se no Lar Militar, o que representa 
para a ADFA, “uma profunda alteração positiva, pois 
aquela estrutura de acolhimento aos grandes defi-
cientes militares abriu ainda mais as suas portas, num 

novo ciclo de ligação mais humano e mais dinâmico”. 
O director do Lar Militar, coronel Crispim Gomes, apre-
sentou o Lar Militar e guiou uma visita às instalações, 
o que, para a ADFA, significa “o assumir desta missão 
de valer aos deficientes das Forças Armadas para quem 
foi criado”. No Lar Militar há espaço para acolher mais 
grandes deficientes militares e a ADFA sabe que preci-
sam de mais apoio.
Manuel Lopes Dias deixa um apelo aos associados e 
aos deficientes militares e suas famílias, para que “en-
contrem no PADM uma estrutura viva junto deles, com 
capacidade para dar respostas personalizadas, caso-a-
-caso”.
Na reunião realizada abordou-se também uma situa-
ção levantada pela ADFA, que tomou conhecimento da 
carta da empresa “Reabilitar em Casa” que informava 
da dívida do IASFA/ADM no valor de 320.000€, alertan-
do para a impossibilidade de poder continuar a pres-
tar os serviços primordiais aos DFA. Sobre o assunto, 
a ADFA expressou preocupação à representante da 
Direcção-Geral de Recursos da Defesa Nacional, Isabel 
Madeira, acerca da possibilidade de 30 deficientes mi-
litares poderem deixar de ter assistência desta empre-
sa caso a dívida não seja imediatamente saldada pelo 
IASFA/ADM. A Associação foi entretanto, no dia 22 de 
Março, informada de que a questão estaria soluciona-
da, realçando-se o papel determinante do PADM tam-
bém nesta matéria.

conselho consultivo 
do lar militar

O 
ELO noticiou na sua última edição que 
o Conselho Consultivo do Lar Militar 
da Cruz Vermelha Portuguesa reuniu  
no passado dia 27 de Fevereiro, em Lis-
boa, considerando a ADFA que a reu-

nião foi “positiva”.
O novo ciclo para o Lar Militar teve início com o 
Despacho do secretário de Estado da Defesa Na-
cional e com a criação do Regulamento do Lar 
Militar, e ganhou dinâmica com a nova Direcção 
daquela estrutura e com a realização da reunião 
deste Conselho Consultivo.
O presidente da ADFA, José Arruda, e o vice-pre-
sidente da DN, Manuel Lopes Dias, participaram 
nessa reunião e a ADFA considera que, “com a 
entrada do novo presidente nacional Francisco 
George, o Lar Militar afirma-se como estrutura au-
tónoma dentro da CVP, e que, com o novo Regu-

lamento, voltou à sua matriz fundadora, que deve 
ser potenciada”.
Durante a reunião, e perante a referência, por par-
te do representante da Comissão de Residentes, 
Vítor Ribeiro, acerca da insuficiência de meios hu-
manos no Lar Militar, a Direcção informou que já 
estão a ser desenvolvidos contactos no sentido de 
ultrapassar este problema.
Foram ainda abordadas questões relativas a me-
lhoramentos a realizar futuramente nas instala-
ções e no funcionamento da estrutura do Lar, sa-
lientando-se como exemplos as necessárias obras 
de reparação, isolamento e pintura e a recoloca-
ção da placa com a identificação do Lar Militar, 
falando-se também das parcerias em curso com a 
ADFA, com o HFAR e com a Junta de Freguesia do 
Lumiar, entre outras.

site da AdfA
A ADFA vai apostar na renovação da sua estratégia co-
municativa e vai, até 14 de Maio próximo, remodelar o 
grafismo e conteúdos do seu site institucional.
A equipa do ELO vai trabalhar junto das Delegações e 
dos Órgãos Sociais Nacionais para actualizar informa-
ções e dar um novo look à plataforma digital da Asso-
ciação.
A decisão de renovar o site da ADFA surge no âmbito da 
execução do Plano Operacional para 2018, tendo sido 
analisadas três propostas de orçamento.
A remodelação do site terá em conta, a interligação 
contínua com todas as Delegações, uma mais ampla 
cobertura informativa das iniciativas em que a ADFA 
participe ou que promova e a actualização trissemanal 
da agenda e de notícias sobre as actividades e serviços 
da Associação.
Ajude-nos a melhorar! Envie as suas sugestões para jor-
nal.elo@adfa-portugal.com.

25 de Abril na sede
A Revolução de 25 de Abril vai ser alvo de uma Sessão 
Evocativa a realizar na Sede Nacional, em Lisboa, no 
próximo dia 18 de Abril, pelas 11h00, que contará com 
a participação do coronel Aniceto Afonso.
A intervenção do orador intitula-se “Da Guerra Colo-
nial à Descolonização”.
O coronel do Exército, na situação de reforma, Anice-
to Afonso, completou o Curso da Academia Militar e 
cumpriu comissões em Angola e Moçambique.
Possui a Licenciatura em História e Mestrado em His-
tória Contemporânea de Portugal pela Faculdade de 
Letras de Lisboa.
Foi professor de “História” na Academia Militar e foi 
director do Arquivo Histórico Militar de 1993 a 2007, 
sendo também responsável pelo Arquivo da Defesa 
Nacional até 2008.
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tomada de Posse
O secretário da Direcção Nacional, José Pavoei-
ro, tomou posse como representante da ADFA 
no Conselho Municipal de Segurança de Lisboa, 
no dia 27 de Março, no Fórum Roma, na Sede da 
Assembleia Municipal de Lisboa. Tomou posse 
também o director-geral de Recursos de Defesa 
Nacional, Alberto Coelho, entre diversas entida-
des.

conselho nacional aprova execução      
orçamental da AdfA para 2017

O 
mês de Março foi marcado por um inten-
so trabalho associativo, que antecedeu a 
AGNO. No dia 1 realizou-se, na Sede  Nacio-
nal, o Conselho de Executivos e, no dia 10 
de Março, teve lugar a reunião ordinária do 

Conselho Nacional, também no Auditório Jorge Maurí-
cio, na Sede Nacional, em Lisboa. O resultado destas re-
uniões foi, entre outros pontos em análise, a aprovação 
da Execução Orçamental da ADFA para 2017.

CONSELHO DE ExECutiVOS
O Conselho de Executivos, como órgão de cariz con-
sultivo, juntou os presidentes das Delegações para 

uma avaliação que resultou na aprovação por unani-
midade da execução orçamental relativa ao exercício 
de 2017, pelo que foi decidido elaborar o respectivo 
parecer, de acordo com os Estatutos da ADFA, artigo 
36º, alínea e), para ser apresentado no Conselho Na-
cional de 10 de Março.
O Conselho de Executivos contou com a presença de 
todas as Direcções das Delegações, com excepção 
das Delegações de Bragança, Famalicão, Faro e Se-
túbal, que não puderam deslocar-se à Sede Nacional 
por questões de saúde ou por imprevistos de última 
hora, como foi o caso do mau tempo que se registou 
em Faro.

CONSELHO NACiONAL
Os conselheiros nacionais estiveram reunidos no 
Conselho Nacional, no dia 10 de Março, em Lis-
boa, aprovando por maioria, com uma abstenção, 
a Execução Orçamental da ADFA para 2017, após 
análise e votação da Acta do Conselho Nacional 
anterior.
Foi também analisado e votado o Relatório Ope-
racional do Conselho Nacional de 2017, sendo 
aprovado. Foi também lido o Parecer do Conselho 
Fiscal Nacional referente aos dois semestres do 
ano de 2017. O Relatório Final com a Estimativa 
de Custos de Encerramento da Tipografia tam-
bém foi aprovado por unanimidade.
Na área da representatividade e direitos, a vertente 
reivindicativa foi também debatida, aludindo-se 
às prioridades que devem ser contidas no Caderno 
Reivindicativo que seria apresentado à AGNO.
Os Projectos da Quinta das Camélias (residências 
assistidas para deficientes militares), em Lisboa, 
e do Centro de Apoio Integrado do Porto – CAIP 
foram apresentados nos seus desenvolvimentos 
presentes e futuros.
A Direcção Nacional apresentou ainda o pro-
grama das comemorações do 44º Aniversário da 
ADFA;
A reunião foi finalizada com a apresentação da 
MAGN de uma proposta de calendário para as 
eleições da ADFA, para o triénio 2019-2021, a rea-
lizar em 20 de Outubro. Num ponto de discussão 
prévia à ordem dos trabalhos, enquanto se aguar-
dava que houvesse quórum, foi apresentado um 
documento de reflexão do conselheiro Alberto 
Casais.
A MAGN manifestou grande preocupação com a 
participação associativa, pois é muito importan-
te garantir o quórum, especialmente nestas oca-
siões, como as reuniões do Conselho Nacional e da 
Assembleia-Geral Nacional. A mobilização dos as-
sociados para a participação activa foi considerada 
essencial para o presente e futuro da ADFA. 

Assembleia Plenária do cPP
A Assembleia Plenária do Comi-
té Paralímpico de Portugal (CPP) 
decorreu a 28 de Março, nas insta-
lações da Sede Nacional da ADFA, 
em Lisboa, e contou com a pre-
sença de 26 membros do Comité.
No que diz respeito à ordem de 
trabalhos e deliberações foram 
aprovados por unanimidade os 
seguintes assuntos:
Na análise e votação da proposta 

de minuta de Acta da reunião da 
Assembleia Plenária do CPP, reali-
zada em 21 de Novembro de 2017, 
a mesma foi aprovada por unani-
midade.
Foi efectuada uma análise e de-
liberação sobre a proposta da 
Comissão Executiva relativa ao 
Relatório de Actividades Anual e 
Contas do exercício de 2017, nos 
termos da alínea c) do artigo 16º e 

de acordo com a alínea e) do arti-
go 22º dos Estatutos do CPP;
Foi análise e aprovada a proposta 
da Comissão Executiva de altera-
ção estatutária, nos termos da alí-
nea j) do artigo 16º dos Estatutos 
do CPP, bem como foi decidida a 
admissão de novos Membros do 
Comité Paralímpico de Portugal 
(CPP), nos termos da alínea f), do 
artigo 16º dos Estatutos do CPP.
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Castelo Branco
43º Aniversário da Delegação de Castelo Branco

Um dia inesquecível

No dia 17 de Março, a Delegação de Castelo Branco 
celebrou o seu 43º Aniversário, na Herdade do Rega-
to, em Póvoa de Rio de Moinhos, na região de Castelo 
Branco. Foram cerca de 150 os associados, familiares e 
amigos que confraternizaram neste importante even-
to associativo.
João Mangana, presidente da Direcção da Delegação, 
agradeceu a presença de todos e evidenciou a partici-
pação dos representantes das Delegações de Coimbra, 
Lisboa, Porto e Viseu e dos convidados das instituições 
civis e militares, os representantes da Câmara Muni-
cipal de Castelo Branco, vice-presidente Rodrigues 
Alves, que representou também a Santa Casa da Mi-
sericórdia local, o presidente da Junta de Freguesia de 
Castelo Branco, Leopoldo Rodrigues, da Liga dos Com-

batentes, TCor José Boieiro, da ACAPO, António Antu-
nes e Filipe André, do Posto de Atendimento da ADM – 
Gabinete de Apoio ao Público, 1SGTO França, e do ELO, 
que esteve representado pelo seu director e editor.
O presidente da Delegação também evidenciou o pa-
pel das mulheres dos associados e das famílias, “do seu 
apoio e dádiva constantes”.
O presidente da Direcção Nacional, José Arruda, real-
çou a presença das forças vivas das autarquias da re-
gião como “grande sinal de apoio às iniciativas da 
ADFA e da Delegação de Castelo Branco”. O presidente 
elogiou uma Associação “bem viva” e saudou os asso-
ciados, familiares e amigos que continuam a ser um 
estímulo para fazer sempre mais e melhor.
O vice-presidente da Câmara Municipal de Castelo 

Branco realçou a forma como a ADFA tem sabido defen-
der os direitos dos deficientes das Forças Armadas, sa-
lientando mais tarde, ao ELO, que a autarquia apoiará as 
obras de que a Sede da Delegação necessita, que estão já 
em análise. Lembrou também a “fundamental relação da 
ADFA com as instituições locais, pela relevante troca de 
experiências que proporciona”.
O presidente da Junta de Freguesia de Castelo Branco 
realçou que é “importante celebrar a vida, estando pre-
sente neste convívio”. Para o autarca, é vital debater os 
problemas que ainda subsistem, sabendo a “grande dívi-
da do País para convosco”. Deixou também uma palavra 
de reconhecimento “sobre o trabalho da ADFA em prol 
da sociedade portuguesa e dos deficientes militares”.
O dia da festa da Delegação de Castelo Branco foi um 
dia vivido em família. Os associados presentes leva-
ram as suas mulheres e filhos e a alguns juntaram-se 
também os netos, a geração dos que vão receber o le-
gado da Associação.
Uma vez que Março é o mês em que, no dia 8, se ce-
lebra o Dia da Mulher, o ELO falou com a única mu-
lher que integra os Órgãos Sociais de uma Delegação. 
Emília Oliveira, 66 anos, é associada, viúva de um defi-
ciente militar, e cumpre o final do seu mandato como 
presidente do Conselho Fiscal da Delegação de Caste-
lo Branco.
Não gosta de protagonismos mas perante o apelo do 
presidente João Mangana, apresentou-se candidata na 
lista para os Órgãos da Delegação nas últimas eleições.
Congratula-se por “participar na revitalização da De-
legação” e realça “o desempenho da colaboradora, 
Amélia Anacleto, como exemplo de bem servir a massa 
associativa”.
“Na Delegação de Castelo Branco os associados e suas 
famílias encontram confiança e competência, sempre 
na preocupação de ajudar”, acrescenta, lembrando 
que a delegação conta também com os serviços de 
uma psicóloga.
Deixa um apelo às mulheres para que estejam disponí-
veis e “cada vez mais junto das Delegações e dos seus 
Órgãos Sociais”.
A festa foi animada com música interpretada em acor-
deão e as conversas desenrolaram-se descontraida-
mente pela tarde. À hora de voltar a vontade de sair 
era pouca, uma vez que o convívio estava muito bom e 
que a Delegação de Castelo Branco primou por organi-
zar um evento associativo de elevado nível de partici-
pação e interacção regional e local, que todos querem 
ver repetido por muitos e bons anos.

livro da AdfA oferecido a 
autarcas

Durante o mês de Fevereiro a Delegação de Castelo 
Branco promoveu visitas junto dos órgãos autárquicos 
da região. Na ocasião de cada visita, foi oferecido um 
exemplar do livro “Deficientes das Forças Armadas - A 
Geração da Ruptura” a cada autarca, apresentando-se 
agradecimentos pelo apoio atribuído para a realização 
das actividades da Delegação. Foi também entregue o 

convite para o aniversário da Delegação.
No dia 22 de Fevereiro, a Delegação esteve com o pre-
sidente da Junta de Freguesia de Castelo Branco, Leo-
poldo Rodrigues, e no dia seguinte, com o presidente 
da Câmara Municipal de Castelo Branco, Luís Correia.
Junto do Município albicastrense, a ADFA abordou 
também os trabalhos de reparação que urge concretizar 
na Sede da Delegação, para os quais conta com o apoio 
da edilidade.

247º Aniversário da elevação 
de castelo branco a cidade
A Delegação participou em todos os eventos que inte-
graram as celebrações do 247º Aniversário da Elevação 
de Castelo Branco a Cidade, no dia 20 de Março.
O evento constou de uma Sessão Solene Comemorativa 
no salão Nobre dos Paços do Concelho e de homena-
gens aos Bombeiros Voluntários locais, a Diogo Miguel 

Corte, campeão europeu de Judo (Síndrome de Down) e 
a Francisco Belo, campeão do mundo universitário em 
Lançamento do Peso.
Realizou-se também uma Cerimónia Pública de Certifi-
cação da Viola Beiroa e do Bordado de Castelo Branco, 
com actuação da Orquestra de Viola Beiroa e apresen-
tação de peças em bordado da autoria de Cristina Ro-
drigues.
As celebrações culminaram num Espectáculo come-
morativo do Dia da Cidade, no Cine-Teatro Avenida, 
com um concerto por Júlio Pereira, com abertura pela 
Orquestra de Viola Beiroa.

Assembleia-geral da delegação
A Delegação de Castelo Branco realizou a sua Assem-
bleia-Geral no dia 24 de Fevereiro, tendo sido aprova-
das, por unanimidade, as Contas de 2017 e o Plano de 
Actividades para 2018. Foram também discutidos ou-
tros assuntos de carácter e interesse associativo, numa 
reunião bastante participada.
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Assembleia-Geral Nacional Ordinária na Academia Militar - Amadora

Associados aprovam estratégia reivindicativa

O
s associados da ADFA reuniram-se em 
Assembleia-Geral Nacional Ordinária, 
no dia 24 de Março, no Auditório da Aca-
demia Militar, na Amadora, e aprovaram 
o Relatório Operacional do Conselho Na-

cional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da 
ADFA, relativos ao exercício de 2017.
Seguiu-se a apreciação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção Nacional, bem como o Parecer do 
Conselho Fiscal Nacional, referentes ao ano de 2017. 
Todos estes documentos mereceram a aprovação 
quase unanime da Assembleia (apenas 3 abstenções).
Entre outros pontos, em análise esteve a reparação 
moral e material devida aos deficientes militares. 
As reivindicações legislativas são uma preocupação 
que une os dirigentes e os associados.
O Auditório da Academia Militar ficou repleto com as 
cerca de quatro centenas de associados deficientes 
militares vindos de todo o País, das 12 Delegações da 
ADFA, que fizeram um ponto de situação sobre o pro-
cesso de reparação moral e material que lhes é devida, 
com análise e aprovação, por larga maioria, de dois 
documentos considerados complementares: um que 
foi apresentado pela Direcção Nacional e uma moção 

apresentada por associados da Delegação do Porto. 
Ambos englobam, de forma sumária, o repositório dos 
objectivos traçados e das prioridades da Associação.
A deliberação da Assembleia-Geral que aprova estes 
documentos como base do novo ciclo da estratégia 
reivindicativa da ADFA vai ser apresentado junto de 
todas as entidades civis e militares e Órgãos de So-
berania. Como foi divulgado à imprensa, “nas suas 
reivindicações em prol dos direitos dos deficientes 
militares e das suas viúvas, a ADFA assume-se como 
“a Força Justa das Vítimas de uma Guerra Injusta”, 
pugnando para que Portugal cumpra os inaliená-
veis direitos de quem tudo deu pela Pátria, no Servi-
ço Militar Obrigatório, em todos os teatros de ope-
rações da Guerra Colonial, de 1961 a 1974”.
Foi realçado aos órgãos de comunicação social que, 
“passados 44 anos sobre o fim da Guerra Colonial, 
urge encerrar este dossiê, pois todos os dias mor-
rem homens que, mesmo com risco das suas pró-
prias vidas, na sua Condição Militar, ficaram para 
sempre feridos e marcados pelo seu serviço à Pátria, 
lembrando também, agora, os militares empenha-
dos nas Missões Internacionais em que Portugal 
participa”.

Durante os trabalhos votou-se ainda a rectificação 
do erro de escrita constante da acta da Assembleia-
-Geral de 5 de Dezembro de 2015, rectificando o 
teor da deliberação do art.º 54º dos Estatutos.
Houve também um período de informações por 
parte da DN, que divulgou a 1ª Corrida da Defe-
sa Nacional, a realizar em 29 de Abril próximo, da 
qual a ADFA é beneficiária de 47,5% das receitas. Os 
Projectos da Quinta das Camélias, em Lisboa, e do 
CAIP, no Porto, também foram explicados, sendo di-
vulgados os últimos desenvolvimentos.
Esta AGNO registou uma elevada participação dos 
associados, muitos dos quais se fizeram acompa-
nhar pelas mulheres ou outros familiares, que assis-
tiram à reunião e aos trabalhos, como observadores, 
em espaço designado para o efeito. Todos os pontos 
da ordem dos trabalhos foram amplamente deba-
tidos e votados pelos 389 associados que, atentos e 
empenhados em mandatar os OSN para novo ciclo 
de reivindicações, aproveitaram a ocasião para a so-
lidariedade dos encontros e da partilha.
Um fortíssimo exemplo da força e vigor da ADFA, 
que todos aplaudem e pretendem ver renovados.
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Proposta n.º 1

O 
presente documento pretende englo-
bar, de forma sumária, o repositório 
dos objetivos traçados pela Instituição, 
na prossecução dos direitos e interes-
ses dos seus associados, deficientes das 

Forças Armadas, na última década.
Esta década foi antecedida de um ano intenso de 
trabalho para repor e reforçar a identidade da Ins-
tituição ADFA, materializado em duas Assembleias 
Gerais Nacionais (AGN), realizadas em março e ou-
tubro de 2007, que adotaram as linhas mestres que 
se implementaram no decorrer destes anos. Isto foi 
obra de TODOS! Direção Nacional e delegações. E 
quando dizemos de TODOS assumimos em pleno! 
DE TODOS!
Volvidos 10 anos sobre o dia 14 de maio de 2008, data 
da grande e inesquecível jornada de manifestação 
pública dos associados da ADFA, e tendo para nós 
que a nossa história é feita de factos bem marcantes, 
é hora de recapitularmos e refletirmos sobre o que 
aconteceu nesse ano de 2008 e desde então.
Hoje intitulamo-nos a “Geração da Rutura”, na edi-
ção do nosso livro, da história dos deficientes milita-
res e da Associação, apresentada pelo Comandante 
Supremo das Forças Armadas Portuguesas, o Presi-
dente da República Professor Doutor Marcelo Rebelo 
de Sousa, em 30 de maio de 2017.
É por respeito e no espírito dessa obra de uma vida 
que esta AGN se deve pautar, sempre apontando, 
como pilar essencial, os valores da unidade e da coe-
são associativa, só materializáveis com o 25 de abril 
de 1974, na solidariedade e respeito pelo contraditó-
rio, com a envolvência direta e permanente das de-
legações.
Até à data de hoje realizaram-se várias AGN e sempre 
nelas soubemos definir a estratégia reivindicativa 
para o reconhecimento dos nossos direitos. Algumas 
dessas exigências foram reconhecidas, algumas re-
postas, outras alvo de medidas novas de reparação e 
outras há que carecem de reconhecimento pelo po-
der político.
Retomando a orientação e as decisões da última AGN, 
de 25 de março do 2017, é hora de fazer um balanço e 
de apresentar contas. É isso que nos propomos fazer.

Citando o Professor Eduardo Lourenço, no prefácio 
do livro “Deficientes das Forças Armadas – a geração 
da rutura”, “A universalidade dolorosa do preço em 
sangue, sacrifício e mutilações dos nossos soldados 
merecia algo mais, como reparação pelo esqueci-
mento a que durante longos anos foram votados. 
Qualquer coisa mais duradoura ainda que os mo-
numentos que logo após a nossa participação na 
Primeira Guerra Mundial foram dedicados aos que 
morreram. Em suma, um Memorial que o tempo não 
possa fazer esquecer.”
A ADFA construiu esse Memorial, “(…) levou a cabo 
essa memorialização do que não podia ser esquecido 
sem injustiça e grave pecado, ética e humanamente 
insuportáveis, para aqueles que o sofreram por cum-
prirem o que desde sempre foi exigido em nome de 
valores ou ideais dignos, na óptica do tempo em que 
combateram, de consideração e respeito. É esta uma, 
se não a mais profunda, homenagem-reparação – 
não daquilo que é impossível reparar no sacrifício, 
de que as suas ainda agora visíveis marcas são o glo-
rificado e insuportável preço.”
Narra a nossa história que de 2008 a 2018, passaram 
10 anos de luta pela conquista de direitos e neste pe-
ríodo surgiram novos desafios.
Partimos para um novo ciclo na defesa dos nossos di-
reitos, alicerçados pelo lema “Somos a Excepção das 
Excepções e a Prioridade das Prioridades”, como afir-
mou Jaime Gama, então presidente da Assembleia 
da República, em maio de 2007 e, como reza a nossa 
história, na máxima “Somos a força justa das vítimas 
de uma guerra injusta”!
Considerando que o Secretário de Estado da Defesa 
Nacional reconheceu, no dia 17 de janeiro, em au-
diência concedida à ADFA, que esta “é insubstituí-
vel na defesa dos direitos dos militares deficientes”, 
a AGN apela ao Governo que legisle no sentido de 
encerrar o dossier da Guerra Colonial, evitando-se 
que esta matéria seja resolvida pela ordem natural 
da vida.
Reitera-se à Comissão de Defesa Nacional a célere 
criação de um Grupo de Trabalho, como proposto 
pelo Grupo Parlamentar do PS, “(…) que se ocu-
pe das reivindicações de cariz legislativo avocadas 

pela Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
(ADFA).”

Dos direitos então reclamados pela ADFA e exigidos pelas AGN, 
os deficientes militares viram reconhecidos, pelos sucessivos 
Governos Constitucionais:
• € o carater indemnizatório das reparações/pensões 

de todos os deficientes militares;
• € o carater indemnizatório das pensões auferidas 

pelo cônjuge ou unido de facto sobrevivo em con-
sequência do óbito do deficiente militar;

• € a assistência médica e medicamentosa comparti-
cipada na totalidade para todos os deficientes mi-
litares;

• € a isenção das taxas moderadoras para todos os de-
ficientes militares;

• € a possibilidade de acumulação da pensão de de-
ficiente militar com rendimentos de trabalho ou 
pensão de aposentação/reforma;

• € a exclusão das pensões dos DFA da redução remu-
neratória a que foram sujeitas nomeadamente as 
remunerações dos militares no ativo;

• € a exclusão das pensões dos deficientes militares 
do regime da Contribuição Extraordinária de Soli-
dariedade;

• € o reconhecimento da ADFA pela Rede Nacional de 
Apoio como entidade competente para desenvol-
ver o processo de despiste por “stress de guerra”;

• € a integração da ADFA no Plano de Ação para Apoio 
aos Deficientes Militares;

• € a aprovação de um novo Regulamento do Lar Mi-
litar;

• € a revisão da tramitação processual para efeitos de 
qualificação como deficiente das Forças Armadas 
mais célere, sendo criada para o efeito a Junta Mi-
litar Única;

• € a não exigibilidade do título de habilitação legal 
para a condução para que o DFA possa usufruir da 
isenção do Imposto Sobre Veículos;

• € a ADFA como membro do Conselho Consultivo do 
Observatório da Deficiência e de Direitos Huma-
nos;

• € a integração da ADFA na Comissão de Políticas de 
Inclusão das Pessoas com Deficiência, do Conselho 
Nacional para as Políticas de Solidariedade, Volun-
tariado, Famílias, Reabilitação e Segurança Social.

No entanto, a ADFA tem ainda muito caminho a per-
correr, dia-a-dia, para que possam ser alcançados 
outros direitos, incompreensivelmente alguns de 
reduzido valor em termos de orçamento do Estado, 
que permitam que o processo de reparação moral 
e material devida aos deficientes militares, espe-
cialmente nesta fase da idade sénior, lhes dê mais e 
maior qualidade e dignidade de vida.
O processo de delonga no reconhecimento dos direi-
tos que reclamamos, para alguns já chega demasia-
do tarde, a título póstumo, originando situações de 
cruel injustiça, de um Portugal sem memória!

CARtA MAGNA
A aprovação de uma Lei pela Assembleia da Repú-
blica que venha reforçar e consolidar os direitos re-
conhecidos aos deficientes militares, tendo por base 
o DL 43/76, de 20JAN, e que deva consagrar novos 
direitos.

A Assembleia-Geral Nacional Ordinária aprovou, por vasta maioria, o “Caderno de Encargos” para a reparação moral e material dos deficientes militares. A estratégia reinvidicativa está definida nos dois documentos votados pela massa associativa.

documentos aprovados pelos associados na Assembleia-geral nacional ordinária
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Continuação da proposta n.º 1

DEFiCiENtES MiLitARES
√ A defensa intransigentemente da não aplicação do 
regime do DL 503/99, de 20NOV, aos deficientes mi-
litares do serviço militar obrigatório:
i) Que aos acidentes ocorridos e às doenças adquiridas/
agravadas na prestação do serviço militar obrigatório seja 
aplicado o Estatuto da Aposentação – DL 498/72, de 09DEZ;
ii) Que seja encontrada solução que permita aos de-
ficientes militares, cujos processos foram indevida-
mente instruídos e decididos à luz do regime do DL 
503/99, a revisão dos mesmos ao abrigo do EA.

√ O direito a que os deficientes militares não qualifica-
dos DFA (pensionistas de invalidez, GDFA e GDSEN) 
possam requerer, a todo o tempo, a submissão a junta 
médica sempre que haja agravamento da deficiência/
lesão e, consequentemente, determine também agra-
vamento do seu grau de desvalorização, ou, no mínimo, 

se assim se não entender, por novo prazo de dez anos, 
à semelhança do que previu o DL 240/98, de 07AGO.

√ O reconhecimento do abono suplementar de in-
validez ao restante universo de deficientes militares 
com desvalorização inferior a 60%, tendo em consi-
deração o carater indemnizatório das suas pensões 
e a justeza do ressarcimento pela diminuição na sua 
capacidade geral de ganho.

√ Clarificação dos conceitos de “serviço de campa-
nha ou campanha”, “circunstâncias diretamente 
relacionadas com o serviço de campanha” e “risco 
agravado equiparável ao definido nas situações re-
vistas” anteriormente.

√ A reposição do referencial do cálculo do abono e da 
prestação suplementar de invalidez pela Retribuição 

Mínima Mensal Garantida, atentas as especificida-
des reconhecidas pelo legislador, desde 1976.
Sobre esta matéria encontra-se em discussão no Par-
lamento o Projeto de Lei n.º 456/XIII, que cria o re-
gime excecional de indexação das prestações sociais 
dos deficientes das Forças Armadas.

√ Reabertura do prazo para a qualificação como De-
ficiente Civil das Forças Armadas, ao abrigo do DL 
319/84, de 01OUT.

√ Que o grau de incapacidade relevante para efeitos 
de qualificação como GDSEN seja alterado para 60%.

√ Que a prova do grau de desvalorização, no caso dos 
deficientes militares se efetive pela apresentação do 
cartão de deficiente, emitido pelos competentes ra-
mos das Forças Armadas.

Proposta n.º 2

O
s Associados reunidos em AGN no dia 24 
de março de 2018, na Academia militar, 
na Amadora, reconhecem, no âmbito 
do processo de reparação, as medidas 
elencadas no documento apresentado 

pela Direcção Nacional, mas entendem que, o mes-
mo, apesar de expressar as desigualdades sentidas 
por muitos deficientes militares, necessitam de ser 
reforçadas e definida a sua priorização. 

Os Associados não compreendem nem aceitam:

1 - A Interpretação da Caixa Geral de Aposentações 
relativamente:
a) À invocação de legislação do tempo da ditadura 
para negar o pagamento dos retroativos, referentes 
à aplicação do Decreto-Lei 296/2009, aos herdeiros 
hábeis (viúvas) dos DFA’s falecidos após 01 de Janeiro 
de 2010;
b) À aplicação do Decreto-Lei 503/99 aos deficientes 

militares, que tem como consequência a atribuição 
de pensões de montantes irrisórios (de 30,00 € a 70,00 
€ na sua maior parte), sendo irrelevante para a C. G. 
A. que as suas incapacidades tenham sido adquiridas 
em “Serviço de Campanha”;
c) À aplicação do controlo de rendimentos às pen-
sões de “preço de sangue”, auferidas pelas viúvas dos 
“DFA’s/GDFA’s”, cujas incapacidades eram iguais ou 
superiores a 60% de incapacidade.
Esta interpretação, tem como fundamento o enten-
dimento de que o que motiva a sua atribuição é a 
qualificação do pensionista falecido ser DFA/GDFA 
e não o facto do falecimento em si.

2 - A degradação do montante das pensões dos de-
ficientes em serviço abrangidos pelo Decreto-Lei 
498/72 (EPA), agravada ainda pelo seguinte:
a) Por não lhes ser reconhecido o direito ao abono 
suplementar de invalidez, como fator diferenciador 
da deficiência;

b) O impedimento legal de requererem juntas para 
revisão de seu grau de incapacidade, por agravamen-
to da deficiência;
c) O não reconhecimento do direito a inscrição nos 
Serviços Sociais das Forças Armadas

3 - A degradação do montante das pensões das viú-
vas, uma vez que a legislação não prevê um montan-
te mínimo.
As pensões mais antigas são cerca de metade das 
pensões atuais.

4 - O pouco ou nenhum seguimento dado ao estu-
do sobre a clarificação dos conceitos de “Serviço de 
Campanha”, “Risco Agravado” e circunstâncias dire-
tamente relacionadas com “Campanha”, há muito 
apresentado. A falta de regulamentação destes con-
ceitos penaliza muitos deficientes militares.
Não pondo de parte outras medidas justas e legíti-
mas, os associados presentes nesta Assembleia Geral 
Nacional unidos em torno dos valores da matriz da 
ADFA manifestam a sua solidariedade e apelam para 
que a Direcção Nacional:
a)  Sensibilize a Presidência da República, a Assem-
bleia da República e o Governo para a necessidade 
urgente de pôr termo a estas injustiças, adotando as 
medidas adequadas as quais não acarretarão cus-
tos muito significativos, tanto mais que, num futuro 
próximo, deixarão de se verificar face à idade avança 
dos abrangidos;
b) Implemente uma campanha junto dos meios da 
comunicação social, denunciando estas situações;
c) Publique, estas propostas aprovadas em assem-
bleia geral, no Jornal ELO, desenvolvendo estes te-
mas com reportagens de associados que se encon-
tram nestas situações;
d) Que as medidas expostas nesta proposta sejam 
consideradas Prioritárias.

Amadora, 24 de Março de 2018
Os proponentes

Sócio nº 580 -Abel Fortuna 
e 11 sócios da Delegação do Porto

A Assembleia-Geral Nacional Ordinária aprovou, por vasta maioria, o “Caderno de Encargos” para a reparação moral e material dos deficientes militares. A estratégia reinvidicativa está definida nos dois documentos votados pela massa associativa.

documentos aprovados pelos associados na Assembleia-geral nacional ordinária
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√ Que as honras fúnebres possam ser concedidas 
a todos os deficientes militares, cuja incapacidade 
permanente foi adquirida ao serviço das Forças Ar-
madas, nomeadamente no cumprimento do então 
serviço militar obrigatório, no decurso da Guerra 
Colonial de 1961-1974.

√ Na sequência da promulgação do DL 134/97, de 
31MAI e do art.º 104.º, da L 42/2016, de 28DEZ, a 
ADFA defende que devem ser adotadas medidas 
que abranjam todo o universo de DFA e que consis-
tem na promoção de todos os DFA ao posto em que 
já se encontram graduados ou a que teriam ascen-
dido se tivessem permanecido no serviço ativo.
O DL 134/97, dadas as limitações do seu âmbito de 
aplicação, provocou situações de desigualdade, ain-
da mais expressivas com a aprovação do art.º 104.º, 
da L 42/2016, pela inclusão, uma vez mais, de um 
conjunto restrito de DFA, em detrimento de todo o 
universo dos DFA.
Todo este processo trouxe indignação e revolta no 
seio da ADFA e dos deficientes das Forças Armadas.

√ A inscrição dos pensionistas de invalidez como 
beneficiários do Apoio Social Complementar do 
IASFA.

√ Que o desconto para o IASFA/ADM relativamente 
aos beneficiários titulares recaia sobre a sua pensão 
de deficiente e não sobre eventuais pensões de apo-
sentação auferidas na qualidade de subscritores do 
sistema da função pública.

√ Diligenciar no sentido da PRT 1034/2009, de 
11SET, ser plenamente aplicada aos deficientes mi-
litares, nomeadamente no que respeita ao procedi-
mento de atribuição de produtos de apoio de forma 
célere.
√ Tendo em consideração o Despacho 7/SEDN/2017, 
de 10MAR, que aprovou o Manual do Processo de 
Qualificação como Deficiente das Forças Armadas, 
que visa, entre outros aspetos, dar celeridade à tra-
mitação dos processos, com a duração máxima pre-
vista de 16 meses, apela-se aos intervenientes neste 
procedimento, nomeadamente ao Exército, que se 
dê cumprimento ao previsto no referido Despacho.

CÔNJuGE Ou uNiDO DE FACtO SOBREViVO   
DO DEFiCiENtE MiLitAR
Relembrar que antes do DL 240/98, de 07AGO (ar-
tigo 8.º), o cônjuge ou unido de facto sobrevivo de 
deficiente militar com menos de 60% de incapaci-
dade não tinha direito a pensão por morte deste, 
mas com a promulgação deste diploma adquiriram 
o direito à transmissibilidade de pensão, que segue 
o regime das pensões de sobrevivência.
√ Pugnar para que na eventualidade do beneficiário 
da Pensão de Preço de Sangue (PPS) auferir outros 
rendimentos, de qualquer natureza, os mesmos não 
devam relevar para o cálculo da PPS, tendo em con-
sideração a sua natureza indemnizatória.
Ressalvar que o regime anterior – DL 404/82, de 
24SET – já previa o controlo de rendimentos das 
PPS, mas desde 01FEV1987, por força do DL 140/87, 
de 20MAR, as PPS deixarem de estar sujeitas aquele 
controlo, tendo a norma sido revogada.
Porém, o atual regime das PPS – DL 466/99, de 
06NOV – retomou, estranhamente, o regime previs-
to anteriormente a 01FEV1987.

√ Que a pensões dos cônjuges ou unidos de facto 
sobrevivos atribuídas por morte do deficiente mi-
litar que se encontram degradadas sejam revistas.

√ Manter os esforços para que os beneficiários asso-
ciados possam ficar isentos do pagamento do des-
conto para o IASFA/ADM nas mesmas condições 
que os beneficiários titulares.

CAixA GERAL DE APOSENtAçÕES
Determinados bloqueios em relação à aplicação aos 
deficientes militares de alguns regimes jurídicos, 
tais como o DL 503/99, de 20NOV e o DL 466/99, de 
06NOV, decorrem da errónea interpretação efetuada 
pela Caixa Geral de Aposentações.
A ADFA entende que se trata de uma colossal injusti-
ça, pelo que apela aos governantes que, de uma vez 
por todas, se clarifique, que o regime do DL 503/99 
não se aplica aos deficientes militares do serviço mi-
litar obrigatório, que combateram na Guerra Colo-
nial 1961-1974.
Tendo em consideração o elenco das medidas acima 
mencionadas, a Direção Nacional propõe à Assem-
bleia Geral Nacional desenvolver as seguintes ações 
estratégicas:

NO PLANO ExtERNO
01) Promover junto da comunicação social uma 
campanha com a missão de dar a conhecer que ain-
da subsistem injustiças no processo de reparação 
moral e material devida aos deficientes militares e 
que requerem resposta célere.
02) Desencadear todas as diligências que levem junto 
de todos os órgãos de soberania as preocupações da 
ADFA plasmadas neste documento, nomeadamente:
i) Presidência da República – Casa Militar;
ii) Ministro da Defesa Nacional;
iii) Secretário de Estado da Defesa Nacional;

iv) Direção-geral de Recursos da Defesa Nacional;
v) Assembleia da República;
vi) Comissão de Defesa Nacional;
vii) Grupos parlamentares;
viii) Procuradoria-Geral da República;
ix) Provedoria de Justiça;
x) Instituição militar: CEMGFA, CEMA, CEME, CE-
MFA; IASFA, HFAR;
xi) Secretaria de Estado para a Inclusão das Pessoas 
com Deficiência.

NO PLANO iNtERNO
01) Promover as ações necessárias à mobilização e à 
participação dos associados na intervenção e acom-
panhamento desta estratégia.
02) Potenciando os valores e princípios desta Ins-
tituição, pretende-se a adoção de um programa de 
ação para a evocação do 45.º aniversário da ADFA, a 
desenvolver a partir de 14 de maio próximo.
03) Reforçar o empenho de toda a ADFA para asse-
gurar o presente e o futuro da Instituição com dig-
nidade, nomeadamente através do desenvolvimento 
das conclusões do documento da autoria do Grupo 
Missão e a adoção de um Plano Estratégico.

Amadora, 24 de março de 2018
A Direção Nacional da ADFA
José Eduardo Gaspar Arruda

Presidente

Continuação da proposta n.º 1
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COLuNA DO ZANGÃO 

 “o homem nunca poderá ser 
igual a um animal: ou se eleva e 
torna-se melhor, ou se precipita 
e torna-se muito pior”
vladimir soloviev (1853-1900)

NOTA PRÉVIA – O Zangão quer deixar bem claro que não sente qualquer ani-
mosidade contra os animais.
Exceptuando os cães-guia já autorizados, dentro em breve poderá entrar em 
vigor a Lei que irá permitir que espaços públicos, devidamente identificados, 
possam ser frequentados por animais de companhia/estimação.
Ora aqui está mais um assunto de divisão… como já há poucos…
Ao dono do estabelecimento coloca-se uma decisão difícil: Autorizo e perco 
clientes, não autorizo e perco clientes. Oh! Cruel dilema.
Recentemente, num programa televisivo em directo, a apresentadora foi sur-
preendida por uma visita. Foi uma alegria imensa ser visitada pela filha e pela 
neta. Ora a “neta” era uma cadela.
Já para não comentar o “diálogo” cada vez mais frequente entre pessoas que 
passeando os cãezinhos nas ruas, onde com enorme frequência deixam os 
seus dejectos, questionam: é menino ou menina? (referem-se ao animal).
Imaginemos o diálogo possível num restaurante:
Cliente1: Senhor empregado, esta baba de bulldog em cama de pelos de serra 
da estrela traz bife com batatas fritas.
Cliente 2: Por favor senhor empregado. O prato da minha esposa tem uma 
alheira de Mirandela que cobre uma deliciosa salada de penas de papagaio ao 
molho de xi-xi de gato? Parece impossível. 
Senhor empregado: Têm razão. Vamos chamar a atenção da cozinha para que 
tal não se repita. Solicito a vossa melhor compreensão para o facto de neste 
momento não ser possível qualquer contacto, pois os cãezinhos estão a ensaiar 
um trecho musical “ La cãozoatta” e os gatinhos ainda não acabaram o concer-
to sem dó maior para miados e assopradelas, Opus 100 paciência.
E agora ainda melhor. Segundo os dados disponíveis, existem em Portugal mais 
de dezoito mil cães de raça perigosa. Ora, se se fazem concentrações disto e da-
quilo, imaginem uma concentração destes animaizinhos num belo “resort” de 
luxo. Maravilha.
Para que se medite:
Que se aprove uma Lei contra abandono e maus tratos a animais, perfeitamen-
te de acordo.
Quando não se aprova a Lei contra o abandono e maus tratos a seres humanos…..
Nota final: Num recente programa televisivo, menos de 1% era favorável à Lei

Victor Sengo

Linha de Atendimento dos 
Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos 
Deficientes Militares (LADM)     
– 800 100 103, a funcionar entre as 08H00 e 
as 20H00 dos dias úteis.
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Museu da Guerra Colonial

contributos para o estudo dos prisioneiros  
portugueses na guerra colonial (i)

U
m combatente nunca imaginava que 
alguma vez se ia tornar prisioneiro 
mas tinha e carregava em si imensos 
sentimentos associados. Nunca pen-
sava ficar prisioneiro, pensava que po-

dia ficar ferido, poderia ser morto, ou mesmo ter a 
sorte de ficar sem mazelas, mas a ideia de ficar pri-
sioneiro jamais lhe ocorria.
O momento de transição entre a situação comba-
tente para prisioneiro sempre foi um momento de-
licado. A história está cheia de evidências de maus 
tratos físicos e até morte, e não há leis, regulamen-
tos ou convenções que garantam a sobrevivência 
naquele momento. Quanto mais agressiva a ba-
talha, mais difícil é largar a arma ou entregá-la ao 
inimigo, o qual terá, a partir daí, o poder de decidir 
sobre a vida ou morte do prisioneiro. Sobreviver a 
este momento depende de múltiplos fatores que 
qualquer soldado não será capaz de prever ou in-
fluenciar.
Mas na verdade, muitos prisioneiros de guerra ad-
mitiram mais tarde, quando libertados, que no 
momento da captura pensaram que iriam morrer. 
Esta situação foi causada, em parte, pela propagan-
da nacional que transmitia aos soldados informa-
ção sobre atrocidades cometidas pelos soldados 
inimigos, sobre soldados e civis, e assim, havia a 
consciência que a sobrevivência dependia da boa 
vontade do captor. Um inimigo agressivo durante o 
“stress” do combate tende a matar os prisioneiros, 
uma vez que é mais fácil matar do que remover um 
potencial perigo, mesmo que um combatente se 
apresente inofensivo, de mãos no ar.
Muitos soldados, no momento de rendição, tentam 
demover o inimigo de os matar, apresentando vá-
rios argumentos e outros, cujas especialidades são 
mais críticas, tendem a esconder a sua especialida-
de antes da rendição. Mas estas atitudes pouco in-
fluenciam, a verdade é que a sua sobrevivência de-
pende apenas da vontade do inimigo, por exemplo: 
se viram muitos amigos a morrer em combate, se 
entendem vingar-se de uma situação anterior ou se 
têm ordens específicas para não fazer prisioneiros.
Uma vez aceite a rendição, as probabilidades me-
lhoram, mas se os captores mantêm uma aparen-
te desconfiança ou nervosismo, pode acabar por 
ser morto. Os prisioneiros mantêm sempre uma 
ansiedade resultante da nova situação, tanto mais 
que muitos soldados nunca terão visto de tão per-
to o inimigo (no caso da guerrilha). A sensação de 
medo e vergonha é comum a todos os soldados no 
momento da captura, e é normal oferecer ou entre-
gar objetos pessoais a fim de obter a benevolência, 
já que também é comum que os que aprisionavam 
guardassem “souvenirs”, como punhais, emblemas, 
relógios e carteiras. 
Acontecia, também, que alguns combatentes tenta-
vam fugir logo após a captura, não por razões de pa-
triotismo ou para voltar a lutar, mas por instinto de 
sobrevivência. Após o momento em que o comba-
tente toma consciência de que já não é um militar 
e que passou a ser um prisioneiro de guerra, surge, 
normalmente, a desmoralização e a depressão psi-
cológica, uma vez que não teve qualquer treino mi-
litar que o preparasse para lidar com esta situação.
Para além de saber levantar as mãos, que aliás é um 
movimento instintivo, os prisioneiros ficam com-
pletamente por sua conta e os seus pensamentos, 
correm entre o sentimento de desgraça, o senti-
mento de abandono e o de raiva, de que não sobre-
viria, ou simplesmente de alívio por saberem que 
sobreviveram ao conflito e que para eles a guerra 
“agora é outra” e nada podia prever sobre o que se-
ria o futuro.

O EStADO PORtuGuêS E A SuA POSiçÃO PERANtE A 
quEStÃO DOS PRiSiONEiROS DE GuERRA
O regime português não reconhecia que se travava 
de uma guerra nas colónias e por tal, não atribuía o 
estatuto de beligerantes aos movimentos de liber-
tação e impedia que os militares portugueses tives-
sem a atribuição e a qualidade de “prisioneiros de 
guerra” quando eram capturados.

O Estado-Maior do Exército tratou deste assunto, 
em 1963, através de uma nota circular com o título: 
“Militares portugueses na posse do IN e elementos 
terroristas capturados” e que na generalidade de-
terminava o seguinte:
“Tem vindo a verificar-se que os diversos movimen-
tos/partidos emancipalistas desenvolvem as mais 
variadas manobras no sentido de passarem a ser 
considerados como beligerantes. Deste modo ofi-

Imagem da prisão de Kindia na Guiné - Conacri com os prisioneiros e uma imagem com sobreviventes.



ABR 2018 19 

O nOssO elO de uniãO desde 1974  MeMÓRiA

cializou-se, assim, a luta que se travava no Ultramar.”
“Um dos processos, mais frequentemente usados, 
tem sido o de solicitar para os terroristas captura-
dos pelas nossas tropas, serem enquadrados como 
tal e assim, não estarem abrangidos pelas proteções 
(garantias) previstas na Convenção de Genebra para 
os prisioneiros de guerra. Por outro lado, e com o 
mesmo objectivo, esses “movimentos” começaram 
a usar com os militares portugueses em seu poder 
a designação de “prisioneiros de guerra” ao mesmo 
tempo que os seus órgãos de propaganda afirmam 
que lhes serão concedidas as garantias da mesma 
Convenção, como contrapartida”.
“A fim de neutralizar esta manobra do inimigo, Sua Ex-
celência o Ministro da Defesa Nacional, por despacho 
de 28 de junho de 1967, determina que se passassem 
apenas a ser usadas as designações de elementos ter-
roristas de …”, assinado pelo general Sá Viana Rebelo, 
vice-chefe do Estado-Maior do Exército.
Esta circular era completada com normas relativas 
aos “procedimentos a tomar no caso de ser detido”, 
onde se afirmava “…quando interrogado, o militar 
português apenas deve fornecer os dados a que é 
obrigado pela Convenção de Genebra: o nome 
completo, o posto, o número e data de nascimento”.
A terminologia utilizada pelo Estado Português para 
registar, formalmente, a situação dos prisioneiros 
era a que está indicada nos quadros 1.

A CAPtuRA, A PRiSÃO E OS MiLitARES PRESOS   
NA GuERRA COLONiAL
O primeiro militar português a ser feito prisionei-
ro foi o primeiro-sargento piloto-aviador António 
Lourenço de Sousa Lobato, cujo avião caiu na Gui-
né-Bissau e foi considerado retido desde Maio de 
1963.
O número total de militares portugueses prisionei-
ros não é definitivo mas podem ser adiantados os 
números e locais de prisão indicados no quadro 2.                    

Bibliografia
1969-1997- Prisioneiros de guerra- revista expresso, 
n.º 1309,29 de novembro de 1997.
Depoimento do prisioneiro de guerra José Morais
Depoimentos escritos de vários prisioneiros de 
guerra
Convenção relativa aos prisioneiros de guerra-1929
Convenção de genebra relativa ao tratamento dos 
prisioneiros de guerra
Convenções de Genebra-convenção III – 1949 – as-
sinada em1949
Aprovação da convenção para ratificação pelo esta-
do português em 1960
Entrada em vigor da convenção de genebra para 
prisioneiros de guerra, na ordem jurídica portugue-
sa, em setembro de 1961.

(Continua)
José Manuel Lages

Horário Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
TeleFone – 252 322 848 ou 252 376 323 | Telemóveis  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPs – 41º 22’04.90’’ n 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
rua dos museus, ribeirão – vila nova de Famalicão

quADRO 2

Colónia Combatentes de-
tidos

Prisões Mortos Outras informações

Guiné Bissau Oficiais:
 1 alferes
Sargentos:
1 sargento piloto 
aviador da F. A. 
 1 furriel miliciano 
do Praças:
Cabos – 4
Soldados – 15
Total - 22

Guiné – Co-
nacri
La: Montain-
ne
 Kindia

1 morto em 
Conacri

Na Guiné Conacri até 1970

Acrescenta-se ainda que para 
além dos números apresentados 
há que considerar que houve os 
militares que as Forças Armadas 
Portuguesas consideraram de-
sertores e retidos, foram captu-
rados e estiveram presos na Gui-
né e que se estimam em cerca 
de 45 militares portugueses dos 
quais 3 eram oficiais.
Vila Nova de Famalicão tem um 
prisioneiro de guerra, José Mo-
rais, que foi preso na Guiné e 
esteve em cativeiro durante três 
anos e seis meses e foi libertado 
em 1970 na operação “Mar Ver-
de” liderada por Alpoim Calvão. 
Este militar é natural de Gavião e 
foi dado inicialmente, como de-
saparecido em combate e após 
quatro anos, foi considerado 
morto.

Angola Sargentos:
Sargentos – 1
Soldados:
Cabos – 6
Soldados – 11
Total -18

Na República 
Democrática 
do Congo 
(Kinshasa).
Bases da ELA/
FNLA de 
Kinkuzo
Campo mili-
tar de Kukulo

Angola Sargentos - 1
Soldados – 2
Total - 3

República 
Popular do 
Congo (Bra-
zavile)

Moçambique Cabo – 1
Soldados – 3
Total - 4

Bases na 
Tanzânia e na 
Zâmbia

quADROS 1

Tropas portuguesas caídas em posse dos Terroristas 

Acção Situação Designação

Retenção Retido Retido pelo inimigo

Terroristas caídos em posse das nossas tropas

Acção Situação Designação

Captura Sob prisão Preso
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corrida da defesa nacional          
e caminhada do combatente

O 
Grupo Recreativo, Desportivo e Cultu-
ral do Ministério da Defesa Nacional 
- GRDCMDN, vai realizar, no dia 29 
de Abril, a 1ª Corrida e Caminhada do 
Combatente da Defesa Nacional, em 

Lisboa. A ADFA vai participar e será beneficiária de 
47,5% da verba angariada neste evento.
A ADFA já efectuou reuniões com a organização 
preparando a divulgação do evento a nível interno 
e a participação de 25 voluntários ex-combatentes. 
O evento conta ainda com uma exposição alusiva à 
história e cultura da Associação, que terá lugar na 
tenda VIP.
O evento tem como objectivo aproximar a Defesa 
Nacional da Sociedade Civil, envolvendo as entida-
des beneficiárias da iniciativa, a ADFA e a Liga dos 
Combatentes.
A 1ª Corrida da Defesa Nacional e a Caminhada do 
Combatente são abertas a todos os cidadãos e conta 
com os apoios institucionais do Ministério da De-
fesa Nacional, do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas, da Marinha, do Exército e da Força Aérea 
e ainda com o alto patrocínio do Comité Olímpico 
de Portugal e da Câmara Municipal de Lisboa.
Este evento inédito em Portugal, integrado nas 
comemorações do Centenário da Grande Guerra, 
culmina no Forte do Bom Sucesso, junto ao Jardim 
da Torre de Belém, com demonstrações de meios 
humanos e materiais das Forças Armadas e ainda 
exposições alusivas à participação de Portugal na 
Grande Guerra.

HORáRiO, DiStâNCiA E LOCAL
A Corrida da Defesa Nacional será de 10km, pelas 
10h00, com partida da Avenida da Liberdade (jun-
to ao Monumento aos Mortos da Grande Guerra) e 
chegada ao Jardim da Torre de Belém (junto ao Mo-
numento aos Combatentes do Ultramar).

A Caminhada do Combatente, de 4km, terá início 
pelas 9h45, com partida e chegada ao Jardim da Tor-
re de Belém (junto ao Monumento aos Combaten-
tes do Ultramar).

iNSCRiçÕES
As inscrições podem ser efectuadas pessoalmente 
nas instalações da Xistarca, na Calçada da Tapada, 
71 A, Lisboa, no horário de funcionamento, entre 
das 9h30 às 13h00 e das 14h00 às 18h30, todos os 
dias úteis, ou através do e-mail inscricoes@xistarca.
pt.
Em caso de dificuldade em fazer a inscrição atra-
vés da Plataforma Online, pode fazer-se a respec-
tiva transferência bancária para o NIB 0033 0000 
0014 0578 4150 5. Deve depois enviar os dados de 
inscrição (nome, data de nascimento, prova em que 
se inscreve, distância, telefone, tamanho t-shirt) 
para o e-mail referido, anexando o comprovativo da 
transferência bancária.
 Para levantamento do kit de participante, nas ins-
talações da ADFA, o participante deverá fazer-se 

acompanhar do número de dorsal que lhe foi atri-
buído, após realizar o pagamento da inscrição, por e-
-mail.
No dia 27 Abril, 6ª feira, entre as 12h00 e as 19h30, nas 
instalações da ADFA, na Av. Padre Cruz, 1600 Lisboa.
No dia 28 Abril, Sábado, entre as 14h00 e as 19h30, nas 
instalações da ADFA, na Av. Padre Cruz, 1600 Lisboa.

PERCuRSOS
A Corrida de 10km sai da Avenida da Liberdade, 
passando pela Rua do Ouro, Praça do Comércio, 
Avenida Ribeira das Naus, Avenida 24 de Julho, Ave-
nida da Índia, Retorno no Viaduto de Pedrouços, 
Avenida Brasília, com meta no Jardim da Torre de 
Belém, junto ao Monumento aos Combatentes do 
Ultramar.
A Caminhada de 4km, parte do Jardim da Torre de 
Belém, passando pela Avenida Brasília, com retorno 
na Estação Fluvial de Belém, pela Avenida Brasília, 
com meta no Jardim da Torre de Belém, junto ao 
Monumento de Homenagem aos Mortos do Ultra-
mar.

desporto é motor de inclusão, igualdade,  
inovação e desenvolvimento

N
a cerimónia de apresentação pública 
dos programas de preparação olím-
pica e paralímpica para Tóquio-2020, 
realizada no dia 12 de Março, no Cen-
tro de Treino de Atletismo do CAR do 

Jamor, em Oeiras, o primeiro-ministro afirmou que 
o Governo quis “arrancar com este ciclo simulta-
neamente com o Comité Olímpico de Portugal e o 
Comité Paralímpico de Portugal para que os atletas 

o possam também viver em conjunto”, salientando 
que “o movimento olímpico e paralímpico tem de 
conter desde logo uma mensagem muito forte de 
igualdade e inclusão, que se dirija a todas e a todos”.
A ADFA esteve na cerimónia, representada pelo pre-
sidente e pelo secretário da Direcção Nacional, José 
Arruda e José Pavoeiro. “Não é só um motor de in-
clusão nem só um factor de representação do País 
e de projecção internacional, é também um motor 

do conhecimento”, disse sobre o desporto António 
Costa, numa referência aos centros de investigação 
e de alto rendimento que estudam o corpo e a men-
te humanas e que permitem a melhoria do rendi-
mento dos atletas mas também da saúde de todos.
O Ministro da Educação, Tiago Brandão Rodrigues, 
que tutela o desporto, destacou o “esforço sério de 
convergência” que o Governo fez nos programas 
de preparação olímpico e paralímpico para Tó-
quio-2020. Tiago Brandão Rodrigues informou sobre 
“mais recursos para os comités, aumentando o apoio 
para federações e para os atletas, com um olhar aten-
to e real para os treinadores, com benefícios reais nas 
suas bolsas, e ainda para todos aqueles que são do-
centes no sistema de ensino em Portugal, com uma 
redução significativa na componente lectiva”.
Durante o evento, esteve patente uma vasta área ex-
positiva que foi visitada pelos governantes e pelos 
convidados.
Na ocasião, o secretário de Estado da Juventude e 
do Desporto, João Paulo Rebelo, elogiou o equilí-
brio nas condições dadas aos atletas paralímpicos 
e olímpicos, com vista aos Jogos Olímpicos Tó-
quio2020, mas frisou que os resultados não podem 
ser somente avaliados por medalhas.
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O nOssO elO de uniãO desde 1974  OPiniãO

o reinício da vida
Dia 24 de Março de 2018, completaram-se 50 anos – 
meio século – sobre o acontecimento que muito mu-
dou o meu decurso de vida, dali em diante.
No dia 24 de Março de 1968, um lindo Domingo, cheio 
de sol, cerca das 10h00 da manhã, fui atirado ao ar com 
a força da explosão de uma granada-armadilha que se 
encontrava no perímetro de segurança do aquartela-
mento de Nangololo, no chamado Planalto dos Macon-
des, a cerca de 38 km de Mueda, no Norte de Moçambi-
que. Era lá que estava a CCS (Companhia de Comando 
e Serviços) do Batalhão de Caçadores N.º 1937, a que eu 
pertencia, na especialidade de Sapador de Infantaria, 
no âmbito das minas e armadilhas.
A minha mão direita desapareceu logo. Só via os ten-
dões dos dedos a mexerem-se, pareciam os raios de 
um polvo, quando é apanhado. Sofri também fractura 
exposta da tíbia direita, esfacelamento parcial do pé 
direito, entre outras coisas. Fiquei completamente sur-

do do ouvido direito. Todo o corpo, dos pés até à cabe-
ça, ficou cheio de buracos – uns maiores, outros mais 
pequenos – provocados pelos imensos estilhaços da 
granada. Comigo estava o meu camarado Carlos Cou-
to, que ficou imediatamente cego do olho direito, pois 
ele saltou da órbita, ficando pendurado quase junto à 
boca. Ficou igualmente cheio de estilhaços na zona do 
abdómen. Foi um “milagre” não termos ficado com os 
corpos desfeitos.
Eu nada senti, se bem que não tenha perdido os sen-
tidos. Via-me cheio de sangue e não me podia pôr de 
pé. Comecei a sentir dores apenas cerca de uma hora 
depois da explosão. Com a ajuda de injecções de morfi-
na elas [as dores] passaram e eu sentia-me muito bem, 
parecia até sonhar com coisas agradáveis.
Ambos estivemos mesmo à beira de ir para o “outro 
mundo”.
Pouco depois, fomos evacuados de helicóptero para 
Mueda, num vôo muito baixo, a fim de evitar sermos 
abatidos pelos guerrilheiros da FRELIMO.
Valeu-nos, no fundo, o apoio que tivemos no local, 

prestado por outros camaradas e pelo médico e enfer-
meiros da companhia, bem como a competência de 
todo o pessoal de medicina e de enfermagem da clínica 
de campanha, em Mueda, e pelos médicos e enfermei-
ros do Hospital Militar de Nampula.
Depois, passei pelo Hospital Militar de Lourenço Mar-
ques (Maputo) e pelo anexo em Campolide, do Hospi-
tal Militar de Lisboa. Em Agosto de 1968, fui enviado 
para o “Bundeswehrlazarett”, em Hamburgo, onde os 
tratamentos continuaram e onde iniciei a reabilitação 
física e psíquica, a fim de poder reintegrar-me na vida 
do dia-a-dia.
Devo a todo o pessoal médico e de enfermagem deste 
hospital militar alemão, onde, nos anos de 1968 e 1969, 
pas+  sei, ao todo, cerca de 15 meses internado, os meus 
agradecimentos pela grande competência, pelo grande 
carinho e pela estima e amizade sentidas. Estes aspec-
tos foram decisivos para o reinício da minha vida.

José António Fernandes Costa
Associado 12866
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTeT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: one ou email: fone ou email: f
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

AUDI.......................................................................... Preço Base Preço V. Publico
AudI A 1 SportbAck

1.0 TFSI Sport  95 cv 16.724,00 20.860,00
1.4 TFSI  S tronic Sport 95 cv 18.669,87 23.310,00
1.4 TDI 90 Sport cv 17.402,46 23.660,00
1.4  TDI S Tronic Sport 90 cv 19.141,11 26.110,00
1.6 TDI 116 cv 16.507,63 23.750,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic 18.362,44 26.200,00
1,6 TDI 116 cv Sport 17.808,45 25.350,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic Sport 19.663,26 27.800,00

AudI A 3 SportbAck
1.0 TFSI Sport  115 cv 23.130,80 38.840,00
1.0 TFSI Sport S tronic 115 cv 23.436,36 29.190,00
2.0 TFSI Sport  quattro 310 cv 39.072,39 56.240,00
1.6 TDI 110 cv 21.159,19 29.640,00
1.6 TDI Sport 110 cv 22.155,27 31.540,00
1.6 TDI Base S Sport 110 cv 22.988,46 31.890,00
1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.327,43 33.790,00
2.0 TDI Base 150 cv 24.404,07 36.340,00
2.0 TDI Sport 150 cv 25.743,04 38.240,00
2.0 TDI Base S tronic 150cv 25.478,95 38.590.00
2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.817,93 40.490,00
2.0 TDI  Base S Tronic quattro 184 cv 29.441,28 44.390,00
2.0 TDI Sport  S. Tronic quattro 184 cv 30.529,70 46.290,00

AudI A3 LImouSIne
1.0 TFSI Sport  115 cv 22.439,75 27.990,00
1.6 TDI Sport 110 cv   21.464,21 30.690,00
1.6 TDI Sport S. Tronic 110 cv 22.297,40 31.040,00
2.0 TDI Sport  150 cv 25.051,98 37.390,00
2.0 TDI Sport  S tronic 150 cv 26.126,87 39.640,00
2.0 TDI  Sport S Tronic quattro 184 cv 28.750,22 43.540,00

AudI A 4 LImouSIne
1.84TFSI 150 cv 30.079,65 39.310,00
2.0 TDI 150 cv 29.514,73 41.120,00
2.0 TDI 150 cv Sport 31.488,91 44.970,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic 31.163,70 44.570,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic Sport 33.343,62 47.420,00
2.0 TDI 190 cv Sport 33.057,63 47.490,00
2.0 TDI 190 cv S Tronic Sport 35.323,82 49.940,00
2.0 TDI 190 cv S.Tronic quattro Sport 37.689,28 53.440,00 
3.0 TDI V6  272 cv quattro tiptronic Sport 44.057,00 69.250,00

AudI A 4 AvAnt
2.0 TFSI 122 cv 29.256,67 42.140,00
2.0 TDI 150 cv 30,513,30 43.770,00
2.0 TDI S Tronic 150cv 32.368,01 46.220,00
2.0 TDI 190 cv 32.526,68 47.090,00
2.0 TDI S Tronic 190 34.861,45 49.540,00
2.0 TDI 190 cv 32.374,93 47.160,00
2.0 TDI  quattro S. Tronic 190 cv 37.226,92 53.040,00
3.0 V6 TDI quattro S tronic 42.576,02 70.340,00

AudI A 5 SportbAck
2.0 TDI 150 cv 31.040,98 45.600,00
2.0 TDI 150  cv Multitronic 33.045,56 48.150,00
2.0 TDI  190 cv 32.460,21 47.430,00
2.0 TDI 190 Multitronic 34.492,73 49.930,00
2.0 TDI 190 quattro 34.556,46 51.430,00
2.0 TDI 272 cv quattro tiptronic Sport 35.524,28 53.930,00
Audi A 5 Sportback Business Line 44.637,97 70.900,00
2.0 TDI 150 cv 34.183,26 49.465,00
2.0 TDi 150 cv Multitronic 36.187,85 52.015,00

2.0 TDI 190 cv 35.602,48 51.295,00
2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.635,00 53.795,00
2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.666,55 57.795,00

AudI Q3 pI
2.0 TDI 150 cv 27.487,08 41.060,00
2.0 TDI 150 cv Sport 29.174,60 43.220,00
2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.843,38 45.820,00
2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 31.368,45 48.070,00

AudI Q 5
2.0 TDI 150 cv 31.953,56 48.420,00
2.0 TDI 150 cv quattro 32.888,90 52.420,00
2.0TDI 190 cv quatro S tronic 37.929,33 59.660,00

AudI A6
2.0 TDI 150 cv 35.655,56 50.940,00
2.0 TDI 150 S tronic 38.116,88 53,630,00
2.0 TDI 190 37.314,10 52.980,00
2.0  TDI 190 S tronic 39.824,19 55.730,00
2.0 TDI 190 quattro S tronic 41.628,43 60.130,00
Audi TT Coupé
2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00
2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00
VOLKSWAGEN

VOLKSWAGEN................................ Preço Base Preço V. Publico
poLo

1.0 60 cv TRENDLINE 5 Portas 12.436,06 15.678,95
1.0 TSI 95 cv BLOUEMOTION 5 Portas 14.106,18 17.627,41
1.2 TSI DSG 90 cv AUVEI 5 Portas 15.912,47 20.325,54
1.4I TDI 75 cv Trendline 5 Portas 14.808,13 20.321,25
1.4I TDI 90 cv CROSS GPS  5 Portas 17.500,87 24.094,59
1.4I TDI  90 cv AUVEI 5 P 16.267,79 22.116,63
1.4I TDI DSG 90 cv AUVEI 5 P 17.700,20 23.978,37
1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.547,93 23.865,99

GoLF 
1.0 TSI  115 cv Trendline 5 Portas 18.903,02 23.550,66
1.0 TSI  115 cv GPS EDITION 5 Portas 19.698,93 24.529,62
1.0 TSI DSG  115 cv BlueMotion GPS EDITION 5 Portas 21.228,10 26.410,50
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 19.141,93 27.329,57
1.6 TDI 90 cv Confortline 5 Portas 19.895,23 28.256,13
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 5 Portas 20.213,59 28.647,70
 1.6 TDI  110 cv Highline 5 Portas 22.482,28 31.438,20
1.6 TDI DSG 110 cv Trendline 5 Portas 20.756,33 29.399,63
2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 24.008,94 36.193,50
2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 25.051,79 38.151,03
2.0 TDI DSG 150 cv 5 Portas Highline      27.002,10 40.718,62
2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 30.174,50 44.198,90

GoLF vArIAnte 
1.4  TSI 150 cv Confortline 21.783,68 28.996,14
1.4  TSI 150 cv Highline 23.642,49 31.394,39
1.6 TDI 90 cv Confortline 21.452,77 30.256,26
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 21.358,75 30.309,32
1.6 TDI DSG 110 cv GPS EDITION 22.818,98 32.274,11
2.0 TDI DSG 150 cv HIGHLINE 27.637,13 40.909,23
2.0 TDI  DSG 150cv Confortline 26.824.92 40.500.68
2.0 TDI 184 cv GTD 31.539,01 45.961,61
2.0 TDI DSG 184 cv GTD 31.981,47 47.703,61

JettA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92
2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20
2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66
2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50
2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

pASSAt
1.6 TDI 120cv Confortline  25.075,12 34.964,80
1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.884,45 37.021,57
2.0 TDI 150cv Confortline 25.358,87 37.600,85
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.617,25 39.992,20
2.0 TDI 190 cv Confortline 26.439,12 38.929,56
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.515,55 41.265,81
2.0 TDI DSG 190cv Highline 30.215,55 44.586,81
2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 35.308,90 55.186,16

voLkSWAGen cc
2.0 TDI 150 cv BlueMotion Technology  29.059,75 43.165,18
2.0 TDI DSG 150 cv BlueMotion Technology 30.063,67 45.718,88
2.0 TDI 184 cv BlueMotion Technology 31.006,49 46.878,55
2.0 TDI DSG 184 cv BlueMotion 32.991,41 49.881,25

pASSAt vArIAnt
1.6 TDI 120cvConfortline 26.318,25 36.662,56
2.0 TDI 150cv Confortline 26.543,44 39.142,23
2.0 TDI 4MOTION 150 cv  ALLTRACK 28.340,05 44.160,08
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 27.434,11 41.249,99
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.674,60 40.702,26
2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 43.935,61
2.0 TDI DSG 4MOTION 240cv HighIine 35.759,33 56.156,30

voLkSWAGen tIGuAn
2.0 TDI 115 cv  Confortline 24.467,24 35.403,66
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.993,68 38.740,06
2.0 TDI 150 cv Highline 26.460,17 40.918,00
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.031,50 40.764,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 27.675,99 43.161,79
2.0 TDI DSG  Motion 150 cv Highline 26.527,85 45.639,40
2.0 TDI DSG  Motion 190 cv Highline 27.598,77 46.956,01
2.0TDI DSG Motion 240 cv 29.290,39 49.661,48

voLkSWAGem  SHArAn
2.0 TDI Blue TDI 150 cv Confortline 33.431,87 45.774,94
2.o TDI Blue TDI 150 cv Highline 35.007,71 47.891,70
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Confortline 34.765,32 47.976,33
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Highline 36.399,07 50.079,39
2.0 TDI Blue TDI 184 cv Confortline 43.605,01 47.966,24
2.0 TDI BLHE TDI 184 cv Highline 36.236,19 50.066,13
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 184 cv Confortline 36.331,61 50.089,95
2.0 TDI DGS6 Blue TDI 184 cv Highline 37.965,36 52.193,01

voLkSWAGen tourAn 7 LuGAreS
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.771,83 37.973,91
2.0 TDI 150 cv Highline 26.492,76 40.175,01
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.875,05 40.672,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 28.176,10 42.460,28
2.0 TDI DSG 190 cv Highine 30.774,43 45.843.31

voLkSWAGen  beetLe
2.0 TDI 110 cv BEETLE DESIGN 20.400,92 31.839,99
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 21.474,15 33.582,03
2.0 TDI 150 cv BEETLE R-LINE 23.160,52 35.993,48
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 22.941,37 36.397,20

voLkSWAGen eLétrIcoS
e.Golf 115 cv e Golf carga normal AC e rápida 
DC, 100% Elétrico 5 Portas 32.294,75 39.729,68

Golf GTE Plug-in 204 cv GTE Plug-in Hybrido 5 Portas 35.069,10 43.569,28
Passat Limousine GTE Plug-in 218 cv GTE      
Plug-in Hybrid 5 Portas 37.759,02 46.877,88

Passat Variant GTE Plug-in 218 cv GTE Plug-in Hybrid 40.177,82 49.853,01

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

FAbIA mY 17
1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 5V 13.199,14 16.996,80
1.2  TSI Style 110 cv Cx 5V 13.891,35 17.848,20
1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.666,83 19.800,20
1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.357,74 19.643,20
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 13.246,66 18.525,50
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.284,87 21.032,50
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.940,23 22.711,30
1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 15.123,53 20.884,00
1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.814,44 21.733,80

rApId SpAcebAck 17
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.633,17 20.254,38
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.718,09 21.588,84
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.801,05 22.002,33
1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.885,97 23.336,79
1.6 TDI Ambition 115 cv Cx 5V 15.701,24 22.927,33
1.6 TDI Style 115 cv Cx 5V 16.788,75 24.264,97

octávIA
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6v 20.987,05 27.848,40
1.4 TSI 150 cv Style DSG Cx 7V 23.230,80 30.455,90
1.6 TDI 90 cv Style Cx 5V 18.839,30 26.788,60
1.6 TDI 105 cv Style DSG Cx 7V 22.165,30 31.132,70
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 21.488,70 32.924,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 22.816,00 35.232,30

octávIA breAk mY17
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6V 21.794,66 28.897,70
1.4 TSI 150 cv Style DSG 7V 24.039,70 31.468,10
1.6I TDI 110 cv Style Cx 5V 21.083,00 29.717,10
1.6I TDI 110 cv Style  DSG Cx 7V 22.860,10 31.987,30
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 22.296,30 33.833,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx  6V 23.849.10 36.503,10
2.0 TDI 184 cv Limo RS 6v 24.567,27 37.386,36
20 TDI 184 cv Limo RS DSG 6v 26.621,75 40.924,07

Superb mY 17
1.6 TDI 120 cv Style Greenline Cx. 6v 25.976,24 35.280,56
1.6 TDI 120 cv Style  DSG Cx7V 27.144,11 37.509,67
2.0 TDI 150  cv  Ambition Cx 6V 23.416,24 35.380,12
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 25.534,23 37.985,25
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 26.604,89 40.145,70
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.109,12 39.838,01
2.0 TDI 190 cv  Style Cx DSG  Cx 6v 28.068,31 41.945,70

Superb breAk
1.6 TDI 120 cv Style  Cx 6V 26.287,32 36.793,23
1.6 TDI 120 cv Style DSG Cx 6V 28.135,71 38.729,33
2.0 TDI 120 cv Ambition Cx 6V 24.173,22 36.479,92
2.0 TDI 150  cv  Style Cx 6V 26.470,09 39.305,07
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 27.477,24 41.415,07
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.933,50 41.020,71
2.0 TDI 190 cv Style DSG Cx 6V 29.005,46 43.182,75

YetI outdoor
1.6 TDI CR 110 cv Style Cx 5V 20.079,69 32.119,71
1.6 TDI CR 110 cv 4x4 Ambition Cx 6V 19.854,41 35.032,32
2.0 TDI CR 150 cv Style Cx 6V 21.267,53 34.712,55
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style  Cx 6V 21.020,49 38.053,57
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style Cx 6V 25.410,89 41.305,54
2.0 TDI CR 145 cv 4x4 Style DSG Cx 6V 25.780,81 44.820,16
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A segurança e Higiene Alimentar       
no refeitório da AdfA
A Segurança e Higiene Alimentar  
no refeitório da ADFA
Na continuação  do que foi apresenta-
do na última edição, vamos agora falar 
duma forma simples sobre quais as con-
dições a que as instalações devem obe-
decer para fornecer alimentos seguros.

Higiene Pessoal e Manipulação de Alimentos
Os manipuladores de alimentos têm uma 
enorme responsabilidade relativamen-
te à higiene das refeições que preparam. 
Assim para garantir que quem contacta 
diretamente ou indiretamente com os 
alimentos não os contamina, é necessá-
rio o conhecimento e o cumprimento de 
certas regras relativas à higiene pessoal.
Fardamento - Farda deve ser de cor clara 
e deverá ser mantida em perfeitas con-
dições de higiene, sendo de uso exclu-
sivo do local de trabalho;  Cabelo total-
mente protegido por touca, barrete ou 
boné, para evitar contaminações.
Comportamento Pessoal
•	 Completamente proibido a utiliza-

ção de adornos (anéis, brincos, pul-
seiras, colares) no local de trabalho;

•	 Manter as unhas curtas, limpas e 
isentas de verniz; 

•	 Manipuladores de alimentos devem 
ter uma higiene corporal adequada;

•	 Evitar passar os dedos no nariz, orelhas, 
boca ou coçar qualquer parte do corpo;

•	 Não se pode fumar, comer, beber, 
mascar pastilha ou tomar medica-
mentos quando se procede à prepa-
ração de refeições; 

•	 Evitar tossir, espirrar ou assoar-se 
junto às bancadas de trabalho; 

Quando manipuladores de alimentos 
sofrem de qualquer doença infecto-
-contagiosa, nomeadamente dores 
abdominais, diarreias, náuseas, vómi-
tos, tosse, corrimento nasal, processos 
inflamatórios da boca, ouvidos, olhos 
e lesões na pele é proibido o contacto 
com alimentos para consumo; 

Lavagem de Mãos 
•	 Molhar as mãos e os antebraços com 

água corrente; 
•	 Ensaboar com sabão líquido desin-

fetante durante 30 segundos;
•	 Escovar as unhas com uma escova 

individual; 
•	 Enxaguar para remover o sabão; 
•	 Secar as mãos e os antebraços com 

toalhas descartáveis de papel ou se-
cador de mãos.

quando lavar as mãos 
•	 Antes de iniciar, durante e no fim de 

qualquer tarefa;
•	 Sempre que mudar de tarefa; 
•	 Sempre que utilizar as instalações 

sanitárias; 
•	 Quando mexer no cabelo, nariz ou 

noutra parte do corpo; 
•	 Antes e depois de manipular alimen-

tos crus; 
•	 Depois de manipular e/ou transpor-

tar lixo, embalagens; 
•	 Sempre que tossir ou espirrar; 
•	 Depois de comer ou fumar; 
•	 Depois de manipular produtos quí-

micos (limpeza e desinfeção); 
•	 Sempre que achar necessário. 
 utilização de Luvas 
•	 Lavar corretamente as mãos antes da 

utilização das luvas; 
•	 Sempre que algum manipulador 

apresente feridas nos dedos ou 
mãos, mesmo que estas se encon-
trem protegidas com um peso; 

•	 Manuseamento de alimentos prontos 
para consumo (preparação de sandes, 
saladas, fatiar carne e empratar);

•	 Trocar de luvas sempre que se mude 
de tarefa; 

Visitantes 
•	 Expressamente proibida a perma-

nência de pessoas sem fardamento 
no interior das instalações (cozinhas, 
zona de produção, armazéns, copa); 

•	 Devem ser disponibilizados kits de 
visitantes descartáveis compostos por 

bata, touca, proteção para sapatos)
•	 Substituir em caso de rompimento; 
•	 Devem ser descartáveis, impermeá-

veis e estar sempre limpas.

Higiene das instalações, 
Equipamentos e utensílios
As instalações devem ter um bom es-
tado de conservação, bem como  uma 
adequada manutenção dos equipa-
mentos e utensílios são formas de mini-
mizar o risco de contaminações físicas. 
Os materiais das estruturas físicas do 
estabelecimento, tetos, paredes e pa-
vimentos e dos equipamentos devem 
possuir características adequadas em 
relação à durabilidade e resistência à 
corrosão para que, em condições nor-
mais de utilização, mantenham a sua 
integridade. Os materiais utilizados não 
devem lascar e devem ser resistentes à 
abrasão e a choques que possam sofrer. 
instalações e utensílios 
•	 As instalações devem ser concebidas 

de forma a facilitarem a limpeza e a 
reduzirem os riscos de contaminação; 

•	 Os utensílios devem encontrar-se 
nas melhores condições de higiene, 
pois podem ser responsáveis por 
contaminações microbianas, origi-
nando contaminações cruzadas.

Processos de Higienização
A higienização é essencialmente constituída 
por duas fases.
A 1ª consiste na remoção de todo o 
tipo de sujidades presente nas super-
fícies e utensílios. A 2ª caracteriza-se 
pela desinfeção.
Fases de um programa de limpeza 
•	 Eliminar a sujidade mais grosseira; 
•	 Lavar com água e detergente;
•	 Enxaguar com água corrente para 

eliminar tanto o detergente como a 
sujidade;

•	 Realizar a desinfeção de acordo com 
as instruções do fabricante; 

•	 Enxaguar novamente com água corrente; 
•	 Bancadas devem ser limpas com 

toalhas descartáveis; 
•	 Se o  detergente tiver também a fun-

ção de desinfetante tomar medidas de 
acordo com instruções do fabricante.

Pavimentos
•	 Devem ser mantidos permanente-

mente limpos e desinfetados, não 
podem apresentar azulejos partidos 
nem fissurados; 

•	 Ralos de ligação de esgoto devem ser 
sifonados e possuir tampas ou grades. 

Paredes 
•	 Mantidas permanentemente lim-

pas e desinfetadas, ter em  atenção 
a acumulação de gordura e sujidade 
nas juntas dos azulejos; 

•	 Devem ser de cor clara fácil limpeza 
e desinfeção

tetos 
•	 Mantidos permanentemente limpos 

e desinfetados; 
•	 Ter em atenção o desenvolvimento de 

bolores, humidade e teias de aranha.
Janelas 
•	 Devem estar fechadas e possuírem 

redes mosquiteiras; 
•	 Higienizadas frequentemente.
Portas 
•	 Devem ser limpas frequentemente. 
•	 Escadas, Elevadores e Equipamentos 

Acessórios 
•	 Devem ser limpos frequentemente. 
instalações sanitárias e vestiários dos funcionários 
Muito importante a correta higieniza-
ção e desinfeção, sendo um dos locais 
mais propícios para a existência de 
contaminações. 
As loiças não podem apresentar quebres ou fissu-
ras Nunca secar a loiça com panos
No próximo artigo iremos falar de 
como “Preparar e servir refeições 
seguras”edecer as instalações de acor-
do com as Boas Práticas.

António Cabrera

benefícios da fruta fresca

N
os últimos anos o abacate tem assumi-
do um papel de destaque no contexto 
de uma alimentação saudável e pro-
motora de saúde. 
De facto, a sua composição afigura-se 

muito interessante, pois apesar de ser um fruto, e 
por conseguinte fornecer energia sob a forma de hi-
dratos de carbono, confere benefícios extra, devido 
ao teor em gordura.
Cerca de 11% do abacate é gordura. Gordura prote-
tora da saúde cardiovascular como a gordura mo-
noinsaturada, que favorece a regulação do coleste-
rol no sangue, e um ácido gordo essencial, o ómega 

3, que além de favorecer a saúde cardiovascular 
também promove o funcionamento do cérebro.
Pelo facto de o abacate fornecer gordura, o seu va-
lor energético é superior ao da fruta fresca: 100 g 
de abacate fornece 108 kcal enquanto uma peça de 
fruta média fornece cerca de 70 kcal.
Porém, em comparação com outros alimentos ricos 
em gordura, como a manteiga ou frutos oleagino-
sos, apresenta um valor calórico moderado. E tal 
como qualquer outro alimento, deve ser ingerido 
com moderação, podendo desta forma ser incluído 
na alimentação diária.
Adicionalmente, o abacate fornece também vita-
minas antioxidantes como a vitamina A, E e C, que 
previnem o envelhecimento dos órgãos. O potássio 
surge também como um micronutriente de relevo 
por ser uma excelente fonte. Recorde-se que o po-
tássio ajuda a regular a tensão arterial. 
De destacar também o teor em vitamina D, já que 

o número de alimentos que fornece esta vitamina 
com elevada prevalência de deficiência em Portugal 
é escasso.
Assim, aproveite a versatilidade do abacate e adicio-
ne-o a saladas, a papas, a batidos, a sobremesas… 
Substitua a manteiga por abacate barrado no pão.
Prefira consumir o abacate em cru e logo após a sua 
preparação, para beneficiar ao máximo dos seus 
nutrientes. Se necessitar de preparar com antece-
dência adicione gotas de limão para que não oxide.
Permita que o abacate faça parte da sua alimenta-
ção diária e que não vire uma moda passageira.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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Histórias de vida
“modificou muito o seu 
comportamento desde  
que veio de áfrica”
Eugénio Pereira, 77 anos, natural de Vila Real, teve um 
percurso notável enquanto pai de seis filhos rapazes e 
enquanto professor do ensino básico. “Era um homem 
muito simples, muito amigo de ajudar”, refere Laurinda 
Pereira, sua esposa. “Modificou muito o seu comporta-
mento desde que veio de África, vinha muito nervoso”, 
lembra ainda.
Há cerca de nove anos a vida de Eugénio Pereira co-
meçou a alterar-se significativamente, apresentando 
comportamentos estranhos. “Passava muitas vezes nos 
mesmos sítios. Na altura dizia que estava a controlar e 
tinha muito medo”, recorda Laurinda Pereira.
Eugénio Pereira vive hoje afetado por doença que o 
limita severamente, em termos físicos e cognitivos. A 
esposa é a sua principal cuidadora, desde logo nas ati-
vidades da vida diária.
Após a sinalização do caso, foram realizadas diligências 
junto do Hospital das Forças Armadas-Polo do Porto 
para obtenção de produtos de apoio necessários, face 
às limitações funcionais do próprio e das limitações da 
cuidadora. “Os produtos de apoio ajudam-me muito 
no meu dia-a-dia” - refere Laurinda Pereira.
A casa de banho apresentava também algumas barrei-
ras arquitetónicas face à nova condição funcional, pelo 
que foi efetuada uma intervenção visando a eliminação 
das mesmas, na sequência da atribuição de um subsí-
dio para readaptação da habitação pelo Ministério da 
Defesa Nacional. 
A vida de Eugénio Pereira melhorou consideravelmen-
te. Apresenta-se bastante mais confortado e calmo. A 
sua esposa e cuidadora sente-se também mais capaz 
de o apoiar.

“ganhou muito mais 
autonomia”
Natural de Aveiro, Mário Ferreira conheceu um agrava-
mento súbito do seu estado de saúde aos 65 anos, de-
vido a um AVC. A partir de então tornou-se totalmente 
dependente de cuidador, em permanência.  Os apoios 
ao nível das atividades de vida diária começaram a ser 
prestados pela mãe, que passou a ser a sua cuidadora. 
Devido à sua idade avançada e às limitações funcionais 
associadas à idade, não lhe é, todavia, possível prestar 
todos os cuidados necessários. 
Mário Ferreira tem um irmão que procurou ajuda, pois 
apercebeu-se da progressiva dependência e da neces-
sidade de assegurar os apoios necessários. Após uma 
primeira avaliação de necessidades, Mário Ferreira foi 
encaminhado para uma entidade de reabilitação pro-
tocolada com o IASFA, onde esteve internando durante 
algum tempo, com apoios de reabilitação funcional e 
de neuro estimulação.
O irmão e a mãe realçam os benefícios do internamen-
to, reconhecendo que “ganhou muito mais autonomia”, 
o que se reflete também num “aumento do bem-estar e 
qualidade de vida” de Mário Ferreira.
Permanece atualmente no seu domicílio, com apoio de 
uma instituição que fornece a alimentação e presta ser-
viços de higiene pessoal. Alterna a permanência junto 
da família com o internamento para a reabilitação, as-
segurando a manutenção da funcionalidade e qualida-
de de vida possíveis.

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Ana Moreira
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Todos os concelhos

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores
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três medalhas

A
o fim de tan-
tos anos ao 
serviço dos 
associados 
da ADFA, no 

ELO, vai sendo cada vez 
mais difícil gerir a emo-
ção de ver partir tanta 
gente. Nunca aqui escrevi 
na primeira pessoa mas 
este é também um caso 
pessoal. Escrevo sobre 
o meu Amigo Armando 
Santos. Eu também be-
neficiei do muito que deu 
à ADFA e aos seus asso-
ciados e colaboradores. Foram muitos os dias, durante 
meses, em que, por ideia sua, caminhámos pela nossa 
saúde, com partida e chegada à Sede da Associação.
Chamei-lhe então “o meu treinador”, pois em cada ca-
minhada orientava as nossas voltas saudáveis, coroa-
das com exercícios ao ar livre e no ginásio da ADFA. 
Assim conheci muitas das suas memórias associativas, 
desportivas, de homem casado, de pai, de cidadão par-
ticipativo, de vigoroso lutador anti-fascista e de defi-
ciente militar inconformado.
“Respira e sente o exercício, Rafael”, dizia-me, cheio da 

confiança de quem trata o desporto por tu. E eu esfor-
çava-me para acompanhar a passada veloz, a cadência 
das palavras e dos pensamentos positivos. No fim da 
caminhada, o destino era geralmente o Lar Militar ou 
a Clínica da ADFA, para visitar outro Amigo, o associa-
do António Calvinho, que lá estava em tratamento com 
a fisioterapeuta Patrícia. Que alegria e que momentos 
bem passados na partilha e na amizade, deste grupo 
que se abriu, que se alargou e que perdura nos sorrisos 
e nos abraços que vamos dando, agora já com sauda-
des do nosso Amigo. O Armando Santos ofereceu-me 
alegria de viver a Vida, com “V” maiúsculo, em “caixa 
alta”, como se diz nos jornais. Deu-me “mente sã, em 
corpo são”, pois a sua cultura também era vasta: nun-
ca mais vou ouvir a Piaf, o Aznavour ou o Brel sem me 
lembrar de como os cantava em límpido francês, a ca-
minho da Quinta das Conchas. Dizia também poesia 
do Régio, do Pessoa, entre tantos outros. Era uma dá-
diva de Cultura e Desporto, que também fazem parte 
da matriz associativa da ADFA. E havia sempre tempo 
para colher uma flor, para embelezar o já alegre am-
biente da Clínica, numa sensibilidade com que sempre 
nos brindou. O Armando Santos foi um romântico lu-
tador até ao último fio de vida.
Entregou-me um dia três medalhas, que estão na Re-
dacção do ELO, à vista de todos. Eram, como me disse, 
“simples prémios de participação em eventos despor-

tivos, como árbitro ou membro da organização”. Guar-
do-as com muita honra e com o carinho de serem uma 
oferta amiga ao seu jornal de sempre.
Mas com essas, as outras três Medalhas que o Armando 
Santos realmente me entregou são simbólicas. São as 
do Mérito, da Liberdade e dos Direitos Humanos, como 
as Condecorações e o Prémio com que vários Presiden-
tes da República e a Assembleia da República distingui-
ram a Associação. Os associados ganharam, pela sua 
luta e esforço, estas Medalhas e o Armando Santos sa-
bia bem, como todos os associados da ADFA o sabem, 
o que significam aquelas distinções, honrando-se de 
“ter peito” para ostentar esse legado. Esse brio é uma 
virtude e nunca esquecerei que essas são Medalhas do 
bom exemplo que cultivou em cada dia, na sua dedica-
ção à Família, à Associação e a tantos amigos e pessoas 
que com ele conviveram.
Obrigado, Armando!
À Família enlutada, um abraço de condolências e de 
solidariedade. À ADFA, uma homenagem por ser sem-
pre a “Força Justa”, evocando, na pessoa do associado 
Armando Santos, falecido em 28 de Março último, to-
dos os associados que também já partiram, pois são os 
associados a vibrante Alma desta Casa.
Descansa em Paz, Armando Santos, meu Amigo e 
Treinador.

Rafael Vicente

Representatividade e Direitos

Audiência com o chefe da casa 
militar do Presidente da república

O 
presidente e o vice-presi-
dente da DN, José Arruda e 
Manuel Lopes Dias, repre-
sentaram a ADFA na au-
diência que foi concedida 

pelo chefe da Casa Militar do Presidente 
da República, tenente-general João Vaz 
Antunes, no dia 6 de Março, no Palácio 
de Belém, em Lisboa, na qual foi apre-
sentado todo o processo de reparação 
dos direitos morais e materiais devidos 
aos deficientes militares.
Na audiência a ADFA expressou ao che-
fe da Casa Militar o propósito da ADFA 
na solicitação de uma audiência ao Pre-
sidente da República, por altura do 44º 
Aniversário da Associação, em Maio.
A ADFA apresentou o seu caderno rei-
vindicativo e falou da Assembleia-Geral 
Nacional.
Sobre as questões legislativas e os di-
reitos dos deficientes militares, a As-
sociação realçou a “aplicação injusta” 

que lhes é feita do DL 503/99, 20NOV. A 
ADFA informou que já contactou a Cai-
xa Geral de Aposentações, solicitando a 
resolução deste problema e lamentou 
que já tenham passado cerca de 17 anos 
desde que o diploma tem sido aplicado 
aos deficientes militares, gerando “in-
justiça e revolta”.
A Associação realçou ainda a questão 
do controlo de rendimentos das Pen-
sões de Preço de Sangue, que viola gra-
vemente o carácter indemnizatório das 
pensões dos deficientes militares e das 
suas viúvas.
Sobre o artigo 104º da Lei do Orçamento 
do Estado para 2016, a Associação refe-
riu que “gera ainda mais revolta entre os 
deficientes militares, por suscitar desi-
gualdades que ficam por resolver”.
A ADFA apresentou outras questões 
como os funerais com honras militares; 
a reposição do cálculo do Subsídio de 
Invalidez e terceira pessoa pelo Rendi-

mento Mínimo Mensal Garantido 
em vez do Indexante de Apoio So-
cial; as Juntas Militares de recurso.
O general Vaz Antunes solicitou 
informações mais concretas so-

bre estes assuntos e sobre a Carta 
Magna, e garantiu que o Presiden-
te da República será informado 
sobre estas matérias.
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